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Exmo Senhor,

Presidente Parlamento Nacional

Vicente da Silva Guterres

Data: 27 de Novembro de 2014

Ref.no: ~/3'/ III/Com-.C

Assunto: Envio do Relatório e Parecer sobre a Proposta da Lei nQ 16/111/(3°) -Orçamento

Geral do Estado para 20:15.

Senhor Presidente,

Nos t=os do n.02 do artigo 164.° do Regimento do Parlamento Nacional, junto remeto a Vossa

Excelência o Relatório e Parecer sobre a Proposta da Lei nQ 16/III/(3') -Orçamento Geral -do

Estado para 2015.

Aceite, Senhor Presidente, os protestos da minha elevada estima e consideração,

O Presidente Comissão

Vir~~M~al
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Relatório Parecer .

Proposta de Lei n. Q 16/111 (3ª)

Relataras:
Izilda Manuela da Luz Pereira Soares (CNRT)

Angelina Machado de Jesus (PD)

Orçamento Geral do Estado IJara 2015
I

Aprovado, em reunião da Comissão "C", a 27 de novembro de 2014
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I. CONSIDERANDOS PRÉVIOS

(i) Admissão da Proposta

A Proposta de Lei (PPL) n.2 16/1I1(3~) .. "Orçamento Geral do Estado para 2015", foi

apresentada pelo Governo ao Parlamento Nacional no dia 15 de outubro de 2014, no

âmbito do poder de iniciativa da lei, nos termos do previsto no artigo 145.2 e das

atíneas d) e e) do n. 2 3 do artigo 952, da alínea c) do n.2 1 do artigo 97.2, todos da

Constituição da República Democrática de Timor-Leste (doravante CRDTL) e do artigo

162.2 do Regimento do Parlamento Nacional.

No mesmo dia, foi a referida proposta de lei admitida por Sua Ex.~ o Senhor Presidente

do Parlamento Nacional, tendo sido anunciada no dia 17 de outubro e determinada a

sua baixa à Comissão de Finanças Públicas, para efeito de emissão de relatório e

parecer fundamentado, e às restantes comissões especializadas permanentes, para

efeitos de elaboração de parecer setorial, conforme previsto no artigo 163.2 do

Regimento, o que ocorreu a 20 de outubro.

Foram observados os requisitos formais respeitantes às iniciativas em geral e às

propostas de lei, em particular, a que devem obedecer para a sua admissibilidade,

verifrca-se pois que se encontra de acordo com o disposto nos artigos 92.2, 96.2 n.2 2,

98.2 e 162.2 do Regimento, nomeadamente que se encontra redigida em língua

portuguesa, sob a forma de artigos, contém um título que traduz o seu objeto central e

vem acompanhada de exposição de motivos, sendo apresentada em consonância com

o previsto no referido artigo 34.2 da Lei n.2 13/2009, de 21 de outubro e dos requisitos

exigidos pela Lei 1/2002, de 7 de agosto, Lei da Publicação de Atos.

o\
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(ii) Comissão de Finanças Públicas

A Comissão de Finanças Públicas considera-se competente, em razão da matéria, para

apreciar a presente iniciativa legislativa.

Nos termos e para os efeitos dos artigos 163.2 e seguintes do Regimento do

Parlamento Nacional, à Comissão de Finanças Públicas compete a elaboNlção de

relatório e parecer fundamentado, o qual deverá ser completado com os contributos

setoriais das restantes Comissões Especializadas Permanentes.

No presente relatório parecer, necessariamente, entrelaçam-se quer o elemento

politico, enquanto principio e fim das razões de ser das escolhas subjacentes às

politicas públicas que o Executivo pretende prosseguir no âmbito do mandato que

recebeu (mas cuja apreciação será produzida pelos Deputados membros da Comissão

Ue" apenas em reunião plenária), e os elementos jurídicos e económicos nos quais as

mesmas escolhas se consubstanciam.

Nesta vertente, o presente relatório faz a análise do Orçamento Geral do Estado no

seu âmbito de previsão de receitas e despesas e a análise da perspetiva

macroeconómica e de políticas de finanças públicas em que as mesmas se fundam.

Tal análise, além dos contributos vários que recebeu da sociedade civil, dos

organismos do estado e instituições internacionais, muito deve aos contributos dos

relatórios das demaís Comissões Especializadas Permanentes.

Assim, para que a mesma análise possa ser convenientemente aferida e publicitada,

tais relatórios, e mormente algumas das suas conclusões e recomendações, serão

inclusos no presente relatório/parecer no sentído de os promover, sem que com isso

Relatório e Parecer da Comissão "e" - PPL 16/IlI/3ª - OGE 2015 Página 5
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se possa conclUir pela concordância dos membros da Comissão "C" em relação aos

mesm·os.

(iii) Relator

Foram designadas relatoras as Excelentíssima Senhoras Deputadas Izilda Manuela da

Luz Pereira Soares da Bancada Parlamentar da CNRT e Angelina Machado de Jesus da

Ba'ncada Parlamentar do PD.

Na elaboração do presente Relatório observou-se, com as devidas adaptações, o

previsto no artigo 34. Q do Regimento.

(iv) Iniciativas Realizadas

Para a realização da análise e elaboração do seu parecer a comissão levou a cabo as

seguintes iniciativas:

a) Análise da execução orçamental de 2014, preparada pela assessoria de análise

orçamental;

b) Estudo da proposta de lei do orçamento para 2015 e dos documentos

orçamentais que a acompanham (Livros 1 a 6);

c) Análise da proposta orçamental, preparada pela assessori<J de análise

orçamental, incluindo uma lista de perguntas a apresentar nas audições

públicas;

d) Seminário "O Orçamento de Estado de 2015", em Maubisse;

e) Audições públicas.

f) Reuniões de análise e formulação de comentários, conclusões e

recomendações, bem como para a identificação de propostas de alteração.

Relatório e Parecer da Comissão ue" - PPL 16/I1I/3ª - OGE 2015 Página 6
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(v) Audições Públicas

Nos termos regimentais, realizaram-se audições públicas entre os dias 4 e 18 de

novembro de 2014, e um Seminário realizado em Maubisse durante os dias 28 e 29 de

outubro, tendo sido ouvidas pela Comissão "C" as seguintes entidades:

• O Governo nas pessoas dos Exmos. Senhores Vice-Primeiro Ministro, Ministra

das Finanças, Ministro da Administração Estatal, Ministro do Petróleo e

Recursos Minerais, Ministro das Obras Públicas, Ministro do Comércio,

Indústria e Ambiente, Ministro dos Transportes e Comunicações e Ministro

Turismo; e respetivos Secretários de Estado.

• O Banco Central de Timor-Leste;

• A Câmara de Contas;

• Direção Geral de Impostos;

• Secretariado Técnico do Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano,

• A Agência de Desenvolvimento Nacional;

• A Comissão Nacional de Aprovisionamento;

• O Secretariado dos Grandes Projetos;

• Fundo de Infraestruturas;

• O Conselho Consultivo do Fundo Petrolífero;

• Zonas Especiais de Economia Social de Mercado de Timor-Leste,

• A Autoridade Nacional do Petróleo;

• Comissão Ad-hoc trilateral Timor-leste, Austrália e Indonésia.

• Câmara do Comércio e Indústria de Timor-Leste;

• BNCTl- Banco Nacional de Comércio de Timor-Leste;

• A APORTIL e a ANATl;

• A UNTL;
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PARLAMENTO
NACIONAL
Republica Dcmocútiu dor Timor-J.ulc

COMISSÃO DE FINANÇAS PÚBLICAS

• A ONG Lao'Hamutuk;

• A União Europeia;

• A UN Women;

• Banco Mundial;

No decurso das referidas audições, tiveram as entidades públicas e privadas acima

referidas, oportunidade para expressarem as suas opiniões, informando os Deputados

acerca da respetiva posição no que respeita à Proposta de Lei (PPL) n. Q 16/1I1(3~).

Contudo, não podem as relatoras do presente relatório deixar de assinala algumas das

circunstâncias ocorridas durante o seminário de Maubisse e nas audições públicas

realizadas.

Assim,

a) a Agência Japonesa de Cooperação Internacional - JICA - não compareceu no

seminário, para a qual foi devidamente convocada pelos serviços do

Parlamento Nacional, referindo não ter recebido o convite que a Comissão "C"

fez questão de averiguar que lhe foi enviado;

b) A semelhança da JICA também o Banco Asiático de Desenvolvimento não

compareceu no seminário de Maubisse.

" c),

j
).,..

j

No mesmo seminário faz-se notar que após a partida, por razões de sobrecarga

de agenda conforme teve a urbanidade de informar os Senhores Deputados

presentes, de Sua Excelência o Senhor Vice-Primeiro Ministro, e ao contrário

das indicações do mesmo, os funcionários do Ministério das Finanças

retiraram-se do seminário não permitindo que os Deputados presentes

continuassem a recolher as informações tidas por convenientes.

d) Quer sua Excelência o Ministro de Estado da Presidência do Conselho dos

Ministros quer Sua Excelência o Presidente das Zonas Especiais de

Relatório e Parecer da Comissão "e" - PPL 16/Ill/3ª - OGE 2015 Página 8
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Economia Social de Mercado de Timor-Leste não compareceram à audiência

marcada para o dia S de novembro, sendo que, contudo, o Presidente

da ZEEMS fez questão de justificar, formalmente, a sua falta e providenciado

pela remarcação da audiência para o dia 13 de novembro tendo, nessa data,

feito representar-se pelo Senhor Arsénio Paixão Bano.

e) Por fim regista-se, com agrado, a presença da Senhora Ministra das Finanças na

audição realizada no passado dia 6 de novembro e, em especial, o facto da

Senhora Ministra ter imediatamente anuído à solicitação do Senhor Presidente

da Comissão ue" para prolongar a mesma para o perí.odo da tarde, a qual não

se encontrava agendada, como forma de continuar a informar esta Casa Magna

das medidas tomadas e a tomar na governação do País.

Na mesma medida que a Comissão ue" é intransigente na defesa do Regimento do

Parlamento Nacional que, lembre-se, expressamente determina que para os efeitos de

apreciação da proposta de lei do Orçamento Geral do Estado as Comissões convocam

as reuniões que iulguem necessárias com a participação dos membros do Governo, e

que compete às comissões especializadas permanentes convocar quaisquer titulares

de órgãos da Administração Pública para prestarem informações sobre assuntos

inerentes às suas atribuições.

Não pode deixar de assinalar, conforme notou Sua Excelência o Senhor Primeiro

Ministro, que a cidadania sai fortalecida com o diálogo e interação institucionais.

Nesta conformidade louva-se a presença da Senhora Ministra das Finanças na audição

pública realizada e deseja-se que a sua presença seja, no futuro, mais frequente nesta

Casa da Democracia.

Relatório e Parecer da Comissão "C" - PPL 16/1lI/3ª - OGE 2015 Página 9
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Registe-se que para além da informação recolhida no âmbito das supracitadas

audições, a Comissão de Finanças Públicas entendeu, por consenso, endereçar um

pedido de informação escrita ao Ministério das Finanças, no passado dia 18 do

corrente mês de novembro, com respeito ao estudo encomendado e concluído pelo

Banco Mundial sobre a qualidade dos projetos de infra,estruturas realizados pelo

Governo da Nação, informação essa que lhe foi remetida a 26 de novembro

diretamente por Sua Excelência o Senhor Primeiro Ministro.

Relatório e Parecer da Comissão "C" - PPL 16fIlIf3ª - OGE 2015 Página 10
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II. ENQUADRAMENTO LEGAL

Ao Parlamento Nacional, nos termos constitucionais, compete, para além das funções

primordiais de representação e legislativa, acompanhar e fiscalizar a atividade

executiva, responsabilizando o Governo, mormente em matéria financeira e

orçamental.

Nos termos conjugados dos artigos 115.º, n.º 1, alínea d) e 145.º, n.º 1 da Constituição

da. República, e do n.º 1 do artigo 30.º da Lei n.º 13/2009, de 21 de outubro - Lei do

Orçamento e Gestão Financeira, a proposta de Orçamento Geral do Estado para o ano

económico é um poder-dever da exclusiva iniciativa do Governo e deve ser

apresentada ao Parlamento Nacional, sob a forma de proposta de lei, até ao dia 15 de

outubro de cada ano, o que ocorreu.

Tal proposta que se destina em ultima ratia a servir de apoio à discussão e votação do

Parlamento Nacional. nos termos do seu regimento, além de enquadrada pela

Constituição, encontra-se também regulada pela Lei n.º 13/2009, de 21 de outubro ­

Orçamento e Gestão Financeira, enquanto lei de valor reforçado.

Consagrando, sem excluir, os seguintes principios: princípio da anualidade, do

equilíbrio, da discriminação orçamental (especificação, não compensação e não

consignação) e da unidade e universalidade orçamental.

Taís exigências têm que ser entendidas como a subordinação do processo orçamental

à instância dos representantes eleitos pelo povo, nomeadamente estabelecendo as

exigências necessárias e legais de informação a prestar para que se logre alcançar uma

decisão fundamentada após a análise da proposta orçamental apresentada pelo

Governo.
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Neste sentido, registe-se que nos termos do artigo 29.º da Lei do Orçamento e Gestão

Financeira a proposta de lei _do Orçamento tem uma estrutura e um conteúdo formal

idênticos aos da Lei do Orçamento, e conforme esta Comissão teve recentemente

oportunidade de afirmar e de o escrever, também assim as alterações ao Orçamento

de Estado, por aplicação do primeiro artigo do Capitulo III da Lei do Orçamento e

Gestão Financeira, isto é, do artigo 34.º da mesma.

Trata-se, pois, de matéria legislativa de competência parlamentar exclusiva nos termos

do disposto na alínea q) do número 2.º do artigo 95: e no n.º 1 do artigo 145.º da

Constituição da República, pelo que é o Parlamento o órgão competente para decidir.

No que respeita à sua configuração externa, como ato ou instrumento normativo, a

proposta de lei em análise obedece, na sua generalidade, às regras essenciais de

legística formal, encontrando-se em consonância com as regras legais e

procedimentais aplicáveis, designadamente as que decorrem do n.º 2 do artigo 34.º da

Lei n.º 13/2009, de 21 de outubro e do artigo 167.º do Regimento.

A Comissão entende, assim, cumpridos os requisitos formais de apresentação das

propostas de lei, nos termos estabelecidos na Lei e no Regimento.

No que respeita ao conteúdo material, não parecem suscitar-se questões que

comprometam a viabilidade da proposta enquanto tal, ou seja, que· devessem ter

determinado a sua não admissão, face aos requisitos exigíveis.

Refira-se também que como ocorreu em 2014, a proposta de lei do orçamento para

2015 incorporou alguns dos aspetos terminológicos que haviam sido alvo de crítica

expressa na nota técnica elaborada no âmbito da Divisão de Apoio ao Plenário

aquando da redação final do Orçamento de Estado para 2014. Pelo que se assinala o

esforço de melhoramento constante que o Ministério das Finanças vem realizandQ de
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ano para ano, com pequenos sobressaltos que se esperam meras distrações na relação

que se quer de plena colaboração entre as instituições.

Ainda no que toca ao conteúdo normativo, verifica-se que, nos termos do artigo 4.º da

proposta, o montante a retirar do Fundo Petrolífero para financiamento do Orçamento

Geral do Estado para o ano de 2015 é de 1.327,5 milhões de dólares (de ora em diante

designados apenas por dólares) o que excede em mais do dobro (em 689 milhões) o

limite do Rendimento Sustentável Estimado que se situa em 638,5 milhões, para esse

mesmo ano, de acordo com a informação veiculada pelo Ministério das Finanças e pelo

auditor independente, conforme documentação anexa à proposta orçamental.

Face ao quadro legal aplicável, como já antes ficou dito a propósito das propostas de

OrYim~ntQ do Estado para 2013 e 2014, tal possibilidade depende de .decisão

parlamentar tomada nos estritos termos do disposto na referida lei n.º 9/2005, de 3

de agosto - lei do Fundo Petrolífero, na sua redação atual.

Significa isso que depende do Parlamento, caso se considere informado com os.

elementos legalmente" previstos, decidir julgar justificados os motivos que levam a

considerar a transferência em montante superior ao Rendimento Sustentável Estimado

como sendo no interesse de Timor-leste a longo prazo.

A decisão parlamentar neste âmbito envolve necessariamente um juízo ou avaliação

de natureza política, embora assente também na ponderação de fatores de natureza

económica e financeira, cabendo aos Senhores Deputados aferir da verificação dos

requisitos legalmente exigíveis para o levantamento acima do Rendimento Sustentável"

Estimado.

Naturalmente, a questão pode e deve igualmente discutir-se na perspetiva económica

e financeira, como mais adiante se faz no presente Relatório.

Relatório e Parecer da Comissão "e" - PPL 16/I1I/3ª - OGE 2015 Página 13
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Note-se ainda assim que tais discussões e subsequentes tomadas de decisão devem ter

presentes que a diminuição da base financeira do Fundo tem, e que se encontra

demonstrada na projeção do Fundo Petrolífero que antevê uma contínua diminuição

do RSE, chegado a valores inferiores a 600 milhões de dólares já em 2019 conforme

projeção prevista ria tabela 2.7.1.1., página 60, do Livro 1- Panorama Orçamental para

2015.

Novamente é pertinente uma referência ao artigo 6.Q da Proposta, em relação ao qual

será necessário fazer um juízo político, nomeadamente, quanto à pertínência da

alocação' destes fundos, nomeadamente, atendendo aos projetas de ppp's, sua

natureza e oportunidade.

Por fim, refira-se a isenção prevista no nQ 2 do artigo 3. Q da proposta do Orçamento,

carrega em si a violação de um certo sentido de justiça do próprio imposto, bem como,

numa perspetiva mais vasta, a confiança nas instituições, na estabilidade e no sistema

fiscal.

Em consequência do que supra ficou.dito, no plano estritamente jurídico, nada se vê

que possa obstar à apreciação e votação em Plenário da proposta vertente, nos termos

do previsto nos artigos 16q.Q e seguintes do Regimento.
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III.CENÁRIO MACROECONÓMICO PARA 2015

(i) Economia nacional e internacional

No Livro 1 do Panorama Orçamental para 2015, o Governo analisa as principais

tendências macroeconómicas nacionais e internacionais para o próximo ano, a partir

dos dados publicados pela Direção Nacional de Política Económica de Timor-Leste, pela

Direção-Geral de Estatísticas, pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) e pela Food

and Agriculture Organization of the United Nations (FAO) e, com base nesses

indicadores, traça a sua política económica, social e ambiental para 2015 e define o

orçamento necessário para alcançar os objetivos a que se propõe no próximo ano.

Para 2015 prevê o Goverrio uma melhoria do desempenho da economia mundial,

apesar do elevado nível de incerteza provocado pelas tensões geopolíticas regionais,

especialmente as que hoje se vivem nos principais países produtores de petróleo e gás.

Projeta-se em concreto a estabiliza.ção da economia do Japão, uma aceleração da

economia da índia e uma melhoria do desempenho económico da União Europeia.

Segundo o FMI, a taxa global de crescimento económico abrandou dos 3,2% em 2012,

para os 3,0% em 2013, prevendo-se que "a taxa global de crescimento anual aumente

para 3,6% em 2014 e para 3,9% em 2015". A partir dos dados históricos disponíveis é

possível sintetizar a evolução da economia mundial a partir de 2010 na tabela que se

segue:

Tabela 1- Crescimento Económico Mundial entre 2010 e 2015

2010 2011 2012 2013 2014 2015

(real) (real) (real) (real) (projeção) (projeção)

5,2% 3,9% 3,2% 3,0% 3,6% 3,9%
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Fonte: Relatório e Parecer do Comissão ue" sobre o proposto de OGE 2014 e Livro 1 do

Panorama Orçamental do Governo para 2015

A tabela anterior permite constatar a trajetória positiva da economia global mundial

em 2014 e 2015, depois de ter atingido o seu pico mínimo em 2013 para o intervalo de

tempo considerado. Quer em relação as economias avançadas quer em relação aos

mercados emergentes e economias em desenvolvimento, o comportamento

económico acompanhou a tendência no mesmo período.

A Comissão ue" teve acesso às mais recentes projeções do FMI, que revelam no

entanto uma história ligeiramente diferente, demonstrando uma situação de

abrandamento económico mundial nos anos de 2013 e 2014:

Tabela ·2 - Crescimento Económico Mundial entre 2010 e 2015 de acordo com as

projeções mais recentes do FMI

2010 2011 2012 2013 2014 2015

(real) (real) (real) (real) (projeção) (projeção)

5,2% 3,9% 3,4% 3,3% 3,3% 3,8%

Por outro lado, as projeções do FMI apontam para que o comércio mundial de bens e

serviços registe um crescimento anual de 4,4% em 2014 e 2015 depois de em 2013 se

ter ficado pelos 3%.

Conforme se retira do gráfico que tem por base o Livro 1 - Panorama Orçamental

2015, Timor-leste é no seio das principais economias asiáticas o país que apresenta

rpaior crescimento económico logo após a China. Contudo as previsões para 2015

revelam que manterá uma taxa de crescimento quase idêntica à de 2014, na ordem

dos 7%:
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Figura 1- Crescimento regional das economias asiáticas entre Z012 e Z015 (%)
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Fonte: Relatório/Parecer da Comissão C de 2014 e Livro 1 Panorama Orçamental 2015

Também no já referido Livro 1 do Panorama Orçamental para 2015 o Executivo revela

que "a Ásia emergente e em desenvolvimento é uma das maiores áreas de.

crescimento, sendo que Timor-Leste está a ter um desempenho particularmente bom

neste grupo de economias" com uma taxa de crescimento regional projetada para

2014 e 2015, de 7,1% e 7% respetivamente, uma taxa de crescimento apenas

suplantada pela China. Contudo este assinalável crescimento económico do país deve­

se como é sabido, em grande parte, às exportações impulsionadas pelo petróleo e pelo

gás, que são o seta r dominante no país.

O Executivo assegura que "existem sinais de que a economia doméstica começou a

fazer a transição para um crescimento mais sustentável a longo prazo, agora liderada

pelo setor privado em vez da alavancagem do PIB não petrolífero tradicionalmente

induzida pelas despesas públicas" visão esta que não é partilhada pela Comissão,

porquanto existem sinais evidentes de que o setor privado continua a ter uma

dimensão residual em termos de investimento no País. O Ministério das Finanças

Relatório e Parecer da Comissão "C" - PPL 16/111/3' - OGE 2015 Página 17 ,J.:.
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prevê que o PIB não petrolífero em 2014 venha a atingir os 7,1%, após ter aumentado

de 5,6% para 7,0% no período de 2013 a 2015, motivado pelo forte crescimento do

consumo das famílias e pelo investimento por parte do setor privado.

De acordo com o indicador de atividade económica do BCTL, o crescimento do PIB em

2013-2014 deverá avaliar-se em 3,3% numa base anual (0,4% em 2013 e 6% em 2015)

face à média anual de 11% registada entre 2008 e 2012. Naturalmente esta moderação

resultou num menor ritmo de crescimento da procura agregada e, consequentemente,

na diminuição da pressão de preços em Timor-Leste. Menores pressões inflacionistas

externas reforçaram o impacto do abrandamento da economia nacional nos últimos 2

anos, de forma a produzir menores e mais estáveis taxas de inflação em 2014 e,

provavelmente, em 2015, segundo aquele Banco.

A publicação "Doing Business 2014" do Banco Mundial, que mede e compara a

regulamentação de negócios existente em 189 países no que se refere à facilidade

para a criação de novas empresas, coloca Timor-Leste na 969 posição no que se refere

à facilidade de iniciar um negócio, situando o ranking médio regional para a zona do

Sudeste Asiático em 1009 lugar. O ranking económico de Timor-Leste em relação ao

ambiente de negócio sugere que o país se encontrará em 1729 lugar em 2015, subindo

2 posições desde o ano anterior situando-se o seu principal parceiro comercial, a

Indonésia, em 1209 lugar. Olhando para os indicadores desagregados, há ainda muito

trabalho a fazer quando às licenças de construção, acesso à eletricidade, registo de

propriedades, proteção dos pequenos investidores, e pagamento de taxas e impostos,

e bem assim em relação a outros custos de contexto que ainda se apresentam

demasiado elevados para a atração de investimentos estrangeiro, sendo que o nível

relativamente baixo de taxa de impostos ainda não produziu os resultados esperados.

A Comissão "e" não pode deixar de destacar aqui as recomendações emanadas pelo

Conselho Executivo do FMI às autoricjades de Timor-Leste num recente comunicado à
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imprensa, em relação à necessidade de serem implementadas reformas estruturais

mais profundas com o objetivo de melhorar a gestão das finanças públicas,

impulsionar o crescimento económico sustentável, de melhorar o clima de negócios,

com a reforma da lei das terras e promover a redução da pobreza.

(ii) Evolução dos preços domésticos e internacionais

A inflação mundial situou-se nos 3,6% em 2013 e as projeções do FMI apontam para

que se mantenha estável e abaixo do 4% em 2014 e 2015. Quanto aos mercados

emergentes e economias em desenvolvimento, prevê-se um abrandamento dos

preços, contrariando a tendência inflacionária prevista para as economias avançadas,

que sobe de 1,4% em 2013 para 1,6% em 2015.

A taxa de inflação em TL desceu substancialmente em 2014, face aos anos anteriores.

Em 2013, a taxa apurada com base no cabaz de consumo do IPC foi de 7,8%, enquanto

em 2014, esta se deverá situar abaixo dos 2%. De acordo com a perspetiva e modelos

económicos desenvolvidos pelo BCTL, a descida da inflação deve-se sobretudo ao

abrandamento da economia nacional em 2013-2014 face aos anos anteriores, e, em

menor grau, à descida das pressões inflacionistas externas, devidas maioritariamente à

apreciação do dólar face às moedas do principais parceiros comerciais do pais.

Em Timor-Leste a inflação homóloga em dezembro de 2013 foi de 4,0% e o Governo

prevê que em dezembro de 2014 se situe abaixo dos 4%, o que representa uma

redução realmente assinalável relativamente aos dois anos anteriores. Para 2015,

devido ao aumento induzido pelas despesas correntes em 2014, o Governo prevê uma

inflação mais elevada mas ainda assim dentro dos limites previstos no Plano

Estratégico de Desenvolvimento.
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o Panorama Orçamental do Governo aponta para que os preços internacionais do

petróleo em 2014 se mantenham relativamente estáveis aumentando 0,1%, depois de

terem diminuído. 0,9% em 2013 fixando-se em 104,7 dólares por barril e as suas

projeções apontam para que em 2015 a queda de preços alcance os 6,0% em resultado

do aumento da produção na América do Norte e do abrandamento do crescimento da

procura mundial.

Contudo, na página nº 46 do Livro 1, afirma-se "as estimativas de receitas petrolíferas

no Orçamento de Estado para 2015 assentam num preço índice de referência

petrolífero de 107,9 dólares por barril em 2014", o que não é consentâneo com o

comportamento do preço de barril verificado nos últimos meses do ano.

Em resultado destas projeções o Governo estima para 2015 que o preço médio do

barril de petróleo seja de 89,6 dólares e que atingindo o país uma produção de 45,3

milhões de barris, o total de receitas petrolíferas do ano atinjam 1,34 mil milhões de

dólares. Contudo essa projeção poderá ter que vir a ser revista em baixa face às

previsões internacionais que colocam o preço médio do barril nos mercados mundiais

abaixo dos 80 dólares. A Agência Internacional de Energia prevê continuação da queda

dos preços do petróleo que ultrapassou a barreira dos 80 dólares pela primeira vez ao

final de 4 anos. Tudo aponta portanto para uma queda drástica das receitas

petrolíferas de Timor-Leste no próximo ano, o que contraria as previsões

governamentais contempladas na página 21 do Livro 1 do Panorama Orçamental para

2015. Questionável é também, porque contradiz os factos, a previsão que no período

de 2013 a 2015 o crescimento das despesas governamentais abrande, já que entre

2014 e 2015 o Orçamento do Estado cresceu de 1,500 para 1,570 mil milhões de

dólares.
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A proposta de OGE anuncia para 2016 e 2017 aumentos significativos de gastos em

infraestruturas, superiores a 600 milhões em qualquer dos anos, os quais podem ter

como consequência um efeito de aumento da inflação semelhante ao verificado há

poucos anos.

Relativamente às taxas de câmbio observa-se uma continuada valorização do dólar

norte-americano em relação às moedas dos principais parceiros comerciais de Timor-

Leste, em especial à rupia indonésia, uma tendência que já se vem registando desde

2013 e que sendo uma boa notícia para os consumidores no país e para a contenção

da taxa de inflação importada tem simultaneamente um efeito perverso para as

exportações de bens e serviços produzidos no país.

Infelizmente Timor-Leste mantém uma enorme dependência de importação de

produtos básicos sendo que 95% dos bens de necessidades básicas que circulam no

país são importados, principalmente da Indonésia, Tailândia e Austrália, enquanto as

exportações não atingem os 10%. Tal reflete um insustentável desequilíbrio da balança

comercial que urge minorar.

No que respeita às exportações não petrolíferas, o café de Timor-Leste está na

liderança dos produtos, tendo aumentado significativamente nos dois últimos anos,

subindo de 5% para 10% entre 2012 e 2013. Ainda assim a importação de café para

Timor-Leste ascende ainda a 90% das suas necessidad·es.

Assinale-se que o preço do café, segundo as mais recentes projeções do Fundo

Monetário Internacional, aumentará nos anos vindouros, conforme figura infra.
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Figura 2 - Evolução do preço do Café nos mercados mundiais de 2007 a 2017
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Fonte: FMI- data projections atual prices through 03/11/14

Apesar de nas suas previsões de tendências dos preços internacionais, o Ministério das

Finanças não ter incluindo o principal alimento consumido pela nossa população,

regista-se que, segundo as mais recentes previsões, a evolução do preço do arroz é

positiva para os interesses nacionais, numa fase que ainda estamos dependentes de

importação do mesmo.

Figura 3 - Evolução do preço do Arroz nos mercados mundiais de 2010 a 20i6

Arroz

540,0

440,0

340,0

-Preço do Arroz

-Linear (Preço do
Arroz)

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Fonte: FAO - Food Price Index 06/11/14
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Afirma o Executivo, página 12 do Livro 1, que o índice da FAO, composto pela média

ponderada de cinco índices de preços de alimentos, tem estado relativamente estável

desde o terceiro trimestre de 2012, todavia; como se pode verificar na tabela infra tal

não corresponde aos mais recentes dados dessa organização internacional. Na verdade

o mesmo índice apresenta mesmo os valores mais baixos dos últimos 4 anos. Tal

revela-se uma excelente notícia para o nosso País, ainda importador de uma parte

significativa dos alimentos consumidos, reduzindo assim a pressão inflacionária em

limar-Leste.

Figura 4 - índice FAO Preço de Bens Alimentares de 2011 a 2014
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Fonte: FAO - Food Price Index 06/11/14

Todos estes índices, que se revelam no seu conjunto notícias muito positivas, não

foram, aparentemente, levadas em linha de conta por parte do executivo, ou por não

delas conhecimento ou por não lhes atribuir a importância suficiente.
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Ainda em relação a produtos alimentares as recentes notícias sobre cacau indicam que

este produto sofrerá um acréscimo de valor exponencial nos próximos anos,

decorrente do aumento da procura da Ásia emergente. Apresentando o nosso País

características climáticas semelhantes a outros países lusófonos exportadores desta

matéria-prima seria interessante analisar as potencialidades da introdução desta

cultura em Timor-leste, aproveitando as sinergias institucionais criadas no seio da

CPLP, nomeadamente com o país irmão de São Tomé e Príncipe.

A crise económica global que provocou também a elevação da taxa do câmbio do dólar

norte-americano resultou na diminuição do preço dos bens importados por Timor­

leste e por isso as despesas do aGE, previstas pelo governo, deveriam ser revistas em

baixa e refletida a queda dos preços na previsão do orçamento de 2015.

(iii) Consumo

Entre 2008 e 2012 o consumo das famílias cresceu em média 6,7% de acordo com os

dados disponibilizados pelo Governo, que estima que este continue a acelerar em

2015.

(iv) População e Emprego

a mercado de trabalho mundial melhorou, tendo o emprego homólogo incrementado

cerca de 0,2%, contrariando finalmente a tendência dos últimos anos.

Depois de em 2010 a taxa de emprego formal em Timor-leste se ter ficado pelos

24,8%, em 2012 situava-se nos 30%. a emprego público tem crescido

substancialmente ao longo dos últimos 5 anos e assim permanecerá em 2015. Em

2013, segundo um estudo do Banco Asiático de Desenvolvimento (BAD), da população

timorense em idade ativa, apenas 30,6% integrava o mercado de trabalho. a
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investimento nas mulheres como capital humano é uma das formas apontadas pelo

BAD para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos em Timor-Leste.

A leitura feita pelo Banco Central é a de que a redução da taxa de desemprego, ou

melhor, a mobilização de um gran.de segmento da população inativa, que é um

verdadeiro problema laboral em TL deve ser um objetivo prioritário, o que

naturalmente necessitará de passar por um quadro estratrégico de médio prazo e de

um conjunto de políticas estruturais.

De acordo com o mesmo estudo, 178.900 indivíduos dependem ainda da agricultura e

166.600 não estão ainda em idade ativa. Cerca de 35.000 famílias de agricultores

obtêm os seus rendimentos a partir de pequenas explorações de café.

Segundo o Relatório Global sobre a Tuberculose em 2013, Timor-Leste é de entre os

países lusófonos, aquele que apresenta a maior taxa de mortalidade devido a essa

doença. Relativamente aos casos de coinfeção com tubercuiose o vírus da sida, o país

apresenta uma taxa de 40%. Quanto à incidência de casos de sida tem vindo a

aumentar no país.

Para o Governo a malária continua a ser uma das principais preocupações a nível da

saúde pública, com mais de 80% da população em situação de risco elevado,

sobretudo as crianças.

Nos últimos anos Timor-Leste registou progressos significativos nos três indicadores do

índice Global da Fome mas ainda assim, colidera o topo da tabela do índice e o

Governo assume que a má nutrição infantil permanece ainda elevada. É necessária

uma reflexão profunda sobre este grave problema, discorde-se ou não deste estudo.

No que se refere ao cenário macroeconómico apresentado pelo Governo, a Comissão

de Finanças Públicas considera que vários indicadores recentes apontam para que as

previsões oficiais do Governo tenham que vir a ser revistas de forma a inverter o
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padrão atual de crescimento económico sustentado na sua grande maioria nas

despesas públicas, em particular nas despesas correntes.

(v) Perspetivas para 2015

A economia do país contínua hoje como o~m, extremamente dependente, na sua

quase totalidade, da riqueza petrolífera. Para o financiamento das despesas públicas, o

Governo retirará do Fundo Petrolífero em 2015 o necessário para cobrir 85 % das suas

despesas recorrentes e de capital e, a cada ano que passa, o funcionamento do

aparelho do Estado consome cada vez mais e mais recursos.

A situação revela-se insustentável e existe um consenso cada vez mais alargado entr~

os deputados do Parlamento Nacional para a necessidade de o Estado começar desde

já a salvaguardar a sustentabilidade financeira de Timor-Leste no longo prazo, através

de uma maior racionalização de meios no curto prazo.

A solução para o equilíbrio das contas públicas terá que passar obrigatoriamente ou

pela redução da despesa ou pelo aumento da receita doméstica não petrolífera.

o livro 1 do OGE inclui um capítulo dedicado às receitas domésticas, fornecendo um

conjunto de tabelas com projeções que diagnosticam bem a precariedade do modelo

atual, senão veja-se: o total das receitas domésticas não petrolíferas projetado para

2015, deve atingir 170,4 milhões de dólares. Desde 2011, altura em que as receitas

domésticas não petrolíferas se situavam em pouco mais de 110 milhões de dólares até

2015, terão decorrido 5 anos mas a situação da receita pouco melhorou e o seu

incremento será de apenas 55% no final desse período. Analisando o orçamento de

2014 a evolução dos últimos anos ficou muito aquém do desejável. Da receita prevista

orçamentada para este ano em 166,13 milhões, até 20 de novembro foram executados

126,6 milhões, ou seja, apenas 76% do previsto pelo Governo.
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No mesmo livro inclui-se também uma tabela desagregada sobre taxas e pagamentos.

Prevendo o Estado arrecadar 37,2 milhões de dólares em 2015, nas suas projeções

para os anos seguintes a realidade mantém-se inalterada, ou seja, estagnada

atendendo a que em 2019 a receita associada a taxas e pagamentos não deverá

ultrapassar 47 milhões, segundo as projeções do Governo. A leitura dessa tabela

revela ainda um declínio acentuado da receita de 2014 para 2015 e ainda para 2016,

apenas iniciando uma suave recuperação em 2017.

Um dos problemas mais graves reside justamente na receita proveniente de taxas e

pag;Jmentos. A tabela desagregada do livro 1 inscreve receitas quase nulas para um

número significativo de taxas para 2015 e anos futuros e essa situação não é

sustentável. Pode a situação carecer da devida regulamentação legal, mas porque não

avança o Governo com ela rapidamente?

Os Serviços e Fundos Autónomos (SFA) deverão por natureza atingir gradualmente a

sua autonomia financeira e ·orçamental. Sendo parcialmente auto financiados, a

grande parte do financiamento das suas despesas continua a ter que ser assegurado

pelo OGE. O crescimento anual da sua receita própria é insignificante e as previsões

apontam para que cresçam apenas de 7,6 milhões em 2015, para 8,9 milhões em 2019.

No próximo ano 60% das suas necessidades de financiamento serão cobertas pelo

OGE. O orçamento global dos SFA beneficiará de um crescimento de 14% em relação

ao ano transato.

Quanto à intenção do Governo de retirar no Fundo Petrolífero, 1.327,5 milhões de

dólares para financiar a despesa a inscrever no OGE de 2015, entende a Comissão que

se deve fazer algumas considerações e reparos.

Desde logo chamando a atenção para a continuada descida do preço do barril de

petróleo nos mercados internacionais trajetória essa que teve início em meados de

2014, para valores que poderão vir a situar-se em menos de 80 USO/barril. Logo, os
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pressupostos dos .preços petrolíferos que foram utilizados para calcular o Rendimento

Sustentável (RSE) estão agora inquinados para 2015 e para os anos futuros e este

constrangimento deveria ter sido tomado em linha de conta pelo Governo na altura

em que elaborou a proposta orçamental porque já o sabia ou poderiasaber, mas não o

foi. Na tabela que apresenta no livro 1, a projeção utilizada para o preço do barril de

petróleo em 20i5 situa-o ainda em 89,6 dólares, um valor pouco realista. Por seu

turno, o Banco Central defende que "tomando em conta as recentes quesdas nos

preços do petróleo, o valor da Riqueza Petrolífera se reudza de 21,283 mil milhões de

dólares para cerca de 20,233 mil milhões, e, consequentemente, o SER de 638 milhões

para aproximadamente 607 mUhões.

As perspetivas para 2015 abrangem também o que se passa com a moeda de Timor­

Leste, o dólar norte-ameriC;mOe.·f.sta moeda tem-se mantido muito forte durarlte o ano

de 2014 e assim deverá permanecer em 2015, principalmente em relação aos seus

principais parceiros internacionais. Seria portanto expectável que o Governo tomasse

essa variável em consideração no momento da elaboração da proposta orçamental e

reduzisse as suas previsões de despesa, porque como a esmagadora maioria dos bens

e serviços adquiridos pelo Estado são importados, uma moeda forte terá um impacto

positivo para Timor-Leste no que respeita a importações, pois com menos dinheiro

comprará mais. Mas verifica-se que tal não foi tomado em consideração, já que

despesa aumentará 70 milhões.

o comportamento da inflação é também um indicador macroeconómico que deveria

ser tomado em linha de conta pelo Governo e assinalados os seus efeitos económicos

em 2015. A inflação em Timor-Leste tem vindo a cair para níveis que se tornam

preocupantes ao longo de 2014 e depois de, em 2011, ter quase atingido 13,S% a

previsão para 2014 é de 2%. As projeções do Banco Central divulgadas à Comissão "("

durante o Seminário realizado em Maubisse, em outubro, não deixam dúvidas que em

2014 a situação económica revela um impasse. O Banco Central projeta uma inflação
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de 4% para 2015, mas é necessária uma monitorização atenta para, em tempo, se

poderem corrigir desvios. O abrandamento no crescimento real do PIB não petrolífero

do País, apesar de se continuarem observar taxas relativamente elevadas, também

deve provocar uma profunda reflexão da parte do Executivo acerca da forma como

pode impulsionar o crescimento económico e a produção.
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IV. RECEITAS E DESPESAS DO ESTADO EM 2015

É com base na informação entregue pelo Governo ao Parlamento Nacional que a

Comissão de Finanças Públicas emite o seu parecer sobre a proposta de aGE para

2D15, recorrendo adicionalmente aos contributos fornecidos pelas entidades públicas

e privadas que participaram no seminário que a Comissão realizou nos dias 28 e 29 de

outubro em Maubisse, ao relatório e parecer da Câmara de Contas sobre a CGE de

2013, aos relatórios e pareceres das restantes Comissões Permanentes Especializadas

e às conclusões das audições públicas que realizou dentro dos prazos regimentais.

No dia 15 de outubro de 2014, para além da Proposta de lei n.º 16/111/3ª) que aprova o

OGE para 2015, foram fornecidos pelo Governo um total de 7 volumes contendo

informação de suporte à mesma, bem como, a justificação para a transferência a partir

do Fundo Petrolífero pretendida, superior ao Rendimento Sustentável Estimado.

A dotação orçamental global prevista na proposta orçamental para o próximo ano

ascende a 1,570 mil milhões de dólares. Na sua proposta de lei do aGE para 2015 o

Governo pretende assegurar que o financiamento das despesas públicas seja

assegurado em 85% por receitas transferidas a partir do Fundo Petrolífero, em 11%

. por receitas domésticas não petrolíferas incluindo as receitas dos serviços e fundos

autónomos, em 4% por dívida externa e, por último, 2,1 milhões de dólares

correspondentes ao saldo estimado (reapropriação) no FDCH, no final de 2014.

O financiamento do aGE a assegurar pelas receitas do Fundo Petrolífero será mais do

dobro do Rendimento Sustentável Estimado (RSE) determinado para 2015 (que é de

638,5 milhões de dólares). Em síntese, para além do valor do R5E o Governo propõe-se

retirar adicionalmente mais 689 milhões de dólares ao Fundo Petrolífero.
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Caso o teto de despesa proposto pelo Governo para o próximo ano venha a ser

aprovado pelo Parlamento Nacional, a mesma superará em 5% a inscrita para o ano

anterior, A situação afigura-se deveras preocupante porque os avultados

investimentos em infraestruturas não produziram até ao momento retornos visíveis e

a situação começa a tornar-se insustentável.

As preocupações da Comissão "e" sobre sustentabilidade do modelo económico­

financeiro do País no médio prazo, são também partilhadas pela União Europeia que

durante a audiência pública realizada pela Comissão no âmbito da apreciação inicial da

PPL n,Q 16/111/(3) transmitiu que "apesar dos resultados extraordinários apresentados

por Timor-Leste na construção do Estado de direito e no relançamento da economia

desde que ganhou a sua independência em 2002, que constituem um exemplo de

sucesso no mundo inteiro, em especial em países pós-conflito, o país enfrenta ainda

importantes desafios, entre os quais, promover o crescimento económico inclusivo e

sustentável num quadro de diminuição das receitas petrolíferas, estimular o setor

privado e promover a criação de emprego e melhorar a qualidade dos serviços

púb'licos na área da saúde e da' l:ducação, na manutenção das estradas, no

abastecimento de água potável e no saneamento urbano e rural e, finalmente, na

capacitação e qualificação do seu capital humano em todas as áreas",

Também o Banco Mundial, outras organizações internacionais e a própria sociedade

civil fizeram reparos semelhantes às projeções de crescimento da despesa pública e da

receita doméstica petrolífera e não petrolífera anunciadas pelo Governo para os

próximos anos no Livro 1 do panorama orçamental.

o crescimento continuado da dívida externa e a intenção de constituir novas ,parcerias

público-privadas criam também alguma justificada apreensão,
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(i) Receitas

No capítulo das Receitas, apresenta-se de seguida um quadro que pe"rmite observar

como se repartem as fontes de financiamento do OGE propostas para 2015:

Tabela 3 - Fontes de Financiamento do aGE 2015

Montante

Fontes de Financiamento do aGE 2015 (milhões de dólares)

Receitas petrolíferas (RSE) 638,3

Receitas petrolíferas (acima do RSE) 689

Receitas não petrolíferas 162,8

Receitas próprias dos SFA 7.6

Empréstimos 70,0

Utilização do saldo do Tesouro O

Utilização do saldo do FI O

Utilização do saldo do FOCH 2.1

TOTAL Receitas aGE 2015 1,570.0

Fonte: Livro 1 do OGE 2D15-Ponorama Orçamental

Em relação ao 2014, as receitas do Orçamento do Estado para o próximo ano

aumentaram de 1,500 mil milhões para 1,570 mil milhões de dólares americanos, o

que traduz um aumento de 70 mill1ões de dólares.

De acordo com o portal de transparência do Governo a execução das despesas à data

de 20 de novembro 2014 totalizava 1,234 mil milhões de dólares (255,032 milhões em

obrigações e 979,144 milhões em pagamentos). Apesar de expectativas, divulgadas

pelo Governo, de redução, até à sua extinção em 2021, das receitas anuais a receber
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da explorações do Mar de Timor, este propõem-se transferir do fundo quase 1.328

milhões para financiar despesas, dos quais 689 milhões acima do RSE.

Segundo os dados no livro 1, página 48, a previsão do preço do petróleo por barril é de

89,6 em 2015 e é esta previsão a que é utilizada para o apuramento da riqueza atual

do Fundo Petrolífero e do RSE, numa altura em que as previsões mundiais do preço do

petróleo apontam para apenas 76 dólares, tendo sido anunciado pela "Goldman

Sachs" que o preço do petróleo vai cair até 70 por barril, em 2015.

Tabela 4: Evolução das receitas Petrolíferas e não petrolíferas 2014/2015

OGE OGE

Estimativa de Receitas para o ano corrente 2014 2015

Receitas Petrolíferas 2,213.4 2,290.1

Imposto sobre lucro petrolíferas 681.1 652.3

'rrliposto do Mar de Timor (Incluindo Kitan) 200.1 129.1

Imposto sobre o Rendimento 303.2 243.3

Impostos sobre Lucro Adicional 204.5 267.9

Outro Imposto e Taxas Petrolíferas 54.2 81.8

Juros do Fundo Petrolíferas 770.3 915.8

Receitas Não Petrolíferas 161.1 162.8

Imposto Diretós 4S.1 45.7

Impostos indiretos 74.6 79.7

Outras Receitas e Taxas 0.3 0.2

Taxas e Encargo 15.5 37.2

Receitas dos Jogos Sociais 0.2 0.0

Vendas de Arrol 6.4 O
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Vendas de produtos locais 0.1 O

Juros da Conta do Tesouro 0.2 O

Receitas de Eletricidade 19.0 O

Doações 0.0 O

Receitas Próprias-'dós Serviços e Fundos 4.8 7.6

Autónomas

Empréstimo 51.0 70

TOTAIS RECEITAS DO ESTADO 2,430.6 2,530.5

Em relação às receitas não petrolíferas, excluindo as receitas próprias dos serviços e

fundos autónomos, o Estado inscreve para 2015 o montante de 162,8 milhões de

dólares ilmericanos (em 2014 teve em consideração um montante de 161,1 milhões).

o acréscimo nas receitas será proveniente de impostos, receitas de jogos, receitas da

venda de arroz e outras receitas domésticas. Em 2014 as receitas domésticas não

petrolíferas encontram-se ainda aquém do estimado situando-se, em 20 de novembro

de 2014, em apenas 126,5 milhões.

As receitas provenientes do petróleo reduzir-se-ão devido ao fato de os poços de

produção de Bayu-Undan e Kitan já terem atingido o pico de produção em 2012 e

também devido da redução do preço do petróleo mundial. Porém os gastos públicos

permanecem altos.
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Tabela 5- Evolução das Receitas próprias dos SFA 2014/2015 (milhões de dólares)

Receitas do próprias Serviços OGE2014 OGE 2015 Variação (%)

Fundos Autónoma

ANATL 1,433 2,077 4S%

APORTIL 3,074 5,392 75%

IGE 0,260 134 515 %

SAME5 ° 1

Total 23,767 7,604 -68%

Da tabela acima extrai-se que APORT1L prevê um aumento nas receitas próprias de

75% em 2015; mas q<J€ col1tinua ainda a depender muito do OGE para o seu

funcionamento. Situação análoga de dependência do OGE se passa com a ANATL, que

espera em aumentar 45% as suas receitas próprias no próximo ano mas, ainda assim,

insuficientes para cobrir as suas necessidades. A EDTL já não consta da tabela acima,

por ter sido integrada no Ministério das Obras Públicas a partir de 2014. A Comissão

"C" não subscreveu então essa decisão do Governo e recomenda que essa entidade

seja autonomizada e devidamente regulamentado o seu funcionamento.

Tratando-se a EDTL de um importante contribuinte para as receitas domésticas em

resultado dos elevados consumos de eletricidade do país, o Governo deve resolver

rapidamente a questão das tarifas, fixar os contadores, fiscalizar a rede e assumir um

política que privilegie as energias alternativas porque fornecimento de eletricidade

começa neste momento a acumular prejuízo incomportável para o Estado. O Governo.

deve considerar também as recomendações das Comissões "e" e 'T' emitidas no

âmbito da proposta de OGE para 2014, substituindo o combustível atual utilizado para
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a produção de eletricidade, devido aos prejuízos em termos de gastos e de impacto

ambiental.

Tabela 6- Total das Receitas Fiscais entre 2013 e 2019 (milhões de dólares)

Real L01 Projecão 2016 2017 2018 2019

2013 2014 2015

Total dos Impostos 104,8 120,0 125,5 134,4 143,5 152,6 161,9

impostos Diretos 40,2 45,1 45,7 47,6 49,6 51,7 53,8

impostos /Rendimentos 8,8 9,4 18,3 19,2 20,0 20,9 21,9

Rendimento Ind 0,9 3,7 1,2 1,4 1,6 1,7 1,9

Rendimento Ind-outros . 7,9 5,7 17,1 17,8 18,5 19,2 20,0

m1j:Jbstos Coletivos 8,9 13,5 7,8 8,1 8,5 8,8 9,2

Impostos de Retenção
....~.

22,5 22,2 19,5 20,3 21,1 21,9 l 22,8

Impostos Indiretos 64,4 74,6 79,7 86,6 93,7 100,7 107,9

Imposto sobre Serviços 3,5 4,1 3,6 3,7 3,9 4,0 4,2

Imposto sobre Venda 14,0 17,8 15,8 16,4 17,1 17,8 18,5
.

Impostos s/o Consumo 34,3 37,3 44,4 49,9 55,5 61,0 66,6

Direitos de Importações 12,5 15,3 15,9 16,6 17,2 17,9 18,6

Outros Receitas Fiscais 0,2 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2

Fonte: Direção Nacianal de Política Econamia

Timor-Leste é um importador líquido de alimentos, sendo que estes contribuem em

cerca de 60% para a composição do índice de preços ao consumidor. Esta percentagem

é mais elevada do que a registada noutros países asiáticos com baixos rendimentos.' A

inflação dos alimentos importados tem sido o principal motor da inflação do país. Os

bens importados são tributados da seguinte forma:

1 República Democrática de Timor-leste: Consulta do Artigo IV em 2011 - Relatório do FMI em Timor-leste N.2

12/24, fevereiro de 2012.
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(i) Direitos de importação com base no valor aduanéiro (2,5%)

(ii) Impostos sobre o consumo 2 com base no valor aduaneiro + direitos de

importação

(iii) Imposto sobre vendas (2,5%) com base no valor aduaneiro + direitos

de importação + imposto sobre o consumo

Há um custo em cascata a.té ao preço final cobrado ao consumidor, devido aos três

impostos aplicados, o que causa automaticamente uma subida acentuada no preço de

retalho pago pelo consumidor.

A cobrança de imposto coletivo registou alterações entre 2002 e 2012,

nomeadamente:

Tabela 7 - Imposto Coletivo em milhões de dólares - real:

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

1,6 1,7 1,8 4,3 4,8 3,8 6,5 2,0 4,5 4,2 6,5

Verificou-se um aumento substancial nas cobranças entre 2007 e 2008. Porém

registou-se uma" descida abrupta entre 2009 e 2011 que SÓ em 2012 se conseguiu

arrular.

Tabela 8 - Imposto Co.letivo em milhões de dólares - projeções:

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Impostos Coletivos 8,9 13,5 7,8 8,1 8,5 8,8 9,2

o imposto coletivo em 2014 aumentou 44% atingindo 13,5 milhões. Comparando com

as projeções para 2015 a diminuição será de quase 50% assumindo o Governo

2 Somente para os itens sujeitos a iJ'T'1f1osto sobre o consumo.

O'
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conseguir apenas 7,8 milhões. O panorama para os anos seguintes é também muito

pouco animador (tabela 8).

Ao abrigo da legislação atual, uma empresa tem direito a reduzir 100% da depreciação

total de um edifício ou ativo no ano da aquisição. Isto faz com que os rendimentos

tributáveis sejam muito menores no ano da aquisição do edifício ou do ativo, uma vez

que a depreciaçiíQ é reconhecida como uma despesa comercial dedutível. De modo

oposto, se a depreciação for amortizada ao longo do tempo haverá menos despesas

dedutíveis para depreciação e uma base mais alta para os rendimentos tributáveis.

O imposto de retenção cobre uma grande fatia das receitas domésticas. É um imposto

sobre determinados serviços ou atividades. Aplica-se aquando do pagamento ou

receção do rendimento. A tabela seguinte indica os tipos de rendimentos e as taxas de

impostos aplicadas aos cidadãos residentes em Timor leste.

Tabela 9 - Tipos de rendimentos e as taxas de imposto aplicadas aos residentes

Tipo de Rendimento Taxa

Royalties 10%

Rendas provenientes de terrenos e edifícios 10%

Rendimentos de prémios e lotarias 10%

Rendimentos de atividades de construção civil 2%

Rendimentos de serviços de consultoria a nível da construção, incluindo

gestão de projetos 4%

Rendimentos provenientes da prestação de serviços de transporte aéreo ou
2,64%

marítimo

Rendimentos provenientes de atividades de extração mineira e de serviços
4,5%

de apoio à extração mineira
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Estando previsto que as receitas petrolíferas diminuam a médio prazo, importa prestar

atenção cuidada ao aumento das receitas domésticas. Recomenda-se assim a revisão

da legislação fiscal para avaliar a necessidade de alterar taxas e isenções relativamente

a impostos, mais concretamente:

• Rever as taxas de impostos sobre o consumo," direitos de importação e

impostos sobre vendas relativamente à bens importados, em especial artigos

alímentares;

• Reduzir à médio prazo o imposto seletivo sobre o consumo;

• Eliminar a depreciação a 100% de um edifício ou um ativo como despesa

comercial no primeiro ano da sua aquisição (pode-se considerar ao invés a

possibilidade de implementar um método de linha reta de depreciação, através

do qual a depreciação a amortizada ao longo da vida do ativo, em vez dos 100%

"ano de aquisição);

• Rever a atual taxa de imposto sobre os rendimentos coletivos, situada nos 10%;

• Rever as taxas de imposto de retenção sobre atividades de construção civil e

serviços de consultoria a nível da construção (atualmente nos 2% e 4%,

respetivamente); e

• Fortalecer a administração fiscal.

Relatório e Parecer da Comissão "e" - PPL 16/1II/3ª - aGE 2015 Página 39 ~



I i
I
i

-,
1 j

j

".-:
.~

PARLAMENTO
NACIONAL
RqNblt,~OemocrSfíude.Timor-Lute

COMISSÃO DE FINANÇAS PÚBLICAS

Tabela 10 - Previsões do Executivo sobre a evolução do preço médio do barril de

petróleo de 2012 a 2017 para efeitos de cálculo do RSE.

Preço Médio do Produção, milhões de barris

Ano Petróleo de equivalentes a petróleo

2012 111,6 68,0

2013 108,6 59,4

2014 107,9 43,8

2015 89,6 45,3

2016 87,0 42,7

2017 86,8 34,8

Fonte: Livro 1 (Panorama Orçam. Pag.48)

o principal reflexo da atividade económica mundial em Timor Leste verifica-se ao nível

da alteração dos preços do petróleo, o que consequentemente afeta as receitas

petrolíferas. Contudo, recorrendo a poupanças na maior parte dos recursos

petrolíferos do lado da despesa, através do mecanismo de limitação ímposto pelo

rendimento sustentável estimado (R5E) a economia doméstica ficará mais amplamente

protegida contra as flutuações, evítando que a alteração dos preços do petróleo surta

qualquer impacto no curto prazo na economia doméstica, uma vez que os preços do

petróleo têm impacto na proporção da riqueza petrolífera da nação.

Os preços do petróleo subiram no primeiro trimestre de 2012 devido ao aumento dos

atividades económicos e a tenção de instabilidade no médío oriente afetar a produção.

Desde março 2012 ambas situações perderam relevância o que reflete numa descida

mais de 22% no preço do petróleo para 90 dólares por barril no final do 2Q trimestre de

2012. Contudo os preços voltaram a subir acima dos 105 dólares em julho e agosto

como resultado de perturbação na América do norte e Médio Oriente associados com

Relatório e Parecer da Comissão "e" - PPL 16/IJI/3ª - OGE 2015 Página 40



PARLAMENTO
NACIONAL
Rcpúbliu DcmocrJI;(~ ek Timor-l.cJlc

COMISSÃO DE FINANÇAS PÚBLICAS

o aumento sazonal da procura. No cômputo geral descem ligeiramente numa maneira

constante em 2013 e 2014 para 108,6 por barril. No entanto a tabela acima elaborada

a partir do livro 1, demonstra uma redução do preço médio do petróleo, muito

significativa entre 2015 e 2017 comparando com os níveis de preços de 2012 a 2014.

Figura 5 - Levantamentos Totais do Fundo Petrolífero - 2011 até 2019

Levantamento do FP
1900,0 .------------------

-Levantamento do FP

-Linear (Levantamento do FP)

900,0 +------\--~----------

1300,0 +--+--+------cJ.""'-==------""--

1100,0

1500,0 +-------,.----------/-------'\:----::_""--

1700,0 t-----------;;;::::~----

700,0 +--,---,-------,---,-----r---.----,--,------,

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Fonte: Orçamento Geral do Estado 2015, Livro 1- Panorama Orçamental, págs. 6 e 60

; ,

,

De acordo com a Lei do FP, o RSE é o montante máximo que pode ser retirado a partir

do FP num determinado ano fiscal para financiar as despesas públicas, e ainda manter

recursos suficientes no Fundo que permitam o levantamento de um montante de valor

real idêntico anualmente. O RSE está fixado em 3 pontos percentuais da riqueza

petrolífero. Todavia o Governo pode levantar montantes acima do RSE, caso explique

que essas despesas servem os interesses de Timor-Leste a longo prazo e o Parlamento

Nacional dê o seu aval.
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A riqueza Petrolífera, que engloba o saldo do fundo e o valor atuallíquido das receitas

petrolíferas futuras, aponta para 21,283 mil milhões de dólares a 1 de janeiro de 2015.

Deste modo, o R5E foi estimado nos 638,5 milhões de dólares para 2015. Este valor é

semelhante ao R5E calculado para 2015 no orçamento do ano anterior.

Assinale-se que o Executivo apesar de bastante otimista na generalidade das suas

projeções teve o cuidado de informar o Parlamento no sentido de desconsiderar, na

sua análise, as projeções do auditor independente constantes na página 123 do Livro

1, registando e assinalando que com, os levantamentos projetados acima do R5E nos

próximos anos, os cálculos do auditor independente não são aqueles que deverão ser

usados para uma análise mais profunda à proposta de Orçamento. Assim, chama a

Comissão "e" a atenção que a análise económica e financeira deverá considerar,

conforme bem assinala.do pelo Governo, a tabela constante na página 50.

Figura 6 - Evolução do valor do R5E de 2014 a 2019
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Fonte: Orçamento Geral do Estado 2015, Livro 1- Panorama Orçamental, págs. 6 e 60

Sobre o mesmo tema, levantamentos acima do R5E, afirma-se na página 5 do supra

mencionado livro 1 que a "partir de 2018 é esperado que os levantamentos acima do

R5E caiam para zero, à medida que as receitas domésticas aumentem e que as

despesas diminuem", contudo na página 40 do mesmo livro apresenta-se uma

projeção de aumento de receitas domésticas que é em cinco anos inferior a 30%. Ou

seja a tabela de projeções do próprio Ministério das Finanças não permitem secundar

a afirmação bastante otimista da página 5.

Relativamente às informações relacionadas com o PIB que o Governo apresenta em

mapas das páginas 14,15, e 17 no livro 1 do Orçamento Geral do Estado de 2015, não

são atualizadas porque apenas fornecem dados até 2012 e ainda assim os considera

preliminares, quando de facto já eram conhecidos dados definitivos aquando da

submissão da proposta do OGE, em 15 de outubro neste ano.

Para além das receitas domésticas petrolíferas e não petrolíferas e dos empréstimos

externos existe um outro tipo de financiamento das despesas do Estado com peso

preponderante, mas que é sistematicamente menosprezado e encoberto pelo
- . .

Governo. Trata-se das dívidas vencidas do Estado a fornecedores- de bens e serviços,

algumas atingindo valores e~traordinários, colocando em risco a solvabilidade e a

liquidez dessas empresas. A Comissão "e" tem recebido algumas queixas relacionadas

com os atrasos de pagamento, tendo acompanhado mais de perto a situação de dívida

para com uma operadora de telecomunicações participada pelo próprio Estado, a

Timor Telecom. Na linha política do atual Governo, o desenvolvimento do setor

privado é uma das prioridades estabelecidas no Plano Estratégico de Desenvolvimento

(PED) e nos programas anuais do Executivo. No entanto o fluxo das dívidas acumuladas
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a um dos parceiros do governo, designadamente à Timor Telecom, atingiu já o's 8.147

milhões áe dólares, colocando a empresa numa situação de graves problemas de

tesouraria e de sufoco financeiro.

No que respeita à isenção de imposto prevista no artigo 3~, n.Q2, da proposta de

orçamento para 2015, a Comissão "C" não desconhecendo, nem procurando ignorar,

que a proposta de alteração tem formalmente um caracter temporário e que a sua

renovação está dependente da Lei de Orçamento de Estado para cada ano

subsequente, entende que será necessário apreciar se o objetivo último não é a que a

mesma se assuma definitivamente como propõe a Comissão B.

Assim dada a natureza da medida será de concluir que o seu caráter excecional e

transitório está, à partida, condicionado pelos motivos que a originam e que pela sua

essência se repetirão no futuro, na sempre necessária modernização das nossas forças

àrmadas.

Ora, a introdução de disposições que poderão ter tendencialmente um período de

vigência superior ao do período orçamental, ainda que formalmente tal ainda não

ocorra, p..elo que se impõem alertar os efeitqs negativos que tal comportamento

acarreta para os valores que o processo orçamental visa proteger.

De salientar, ainda, que tal medida não apresenta, no nosso entendimento, qualquer

tipo de benefício e racionabilidade económica/financeira, diminuindo no mesmo

montante·a despesa e aumentando a receita.

Ao invés a manutenção do imposto, aumentando no mesmo montante a despesa e a

receita, contribuí para que a ratio/proporção de receitas petrolíferas vs receitas não

petrolíferas seja atenuado, o que contribuirá para o minoramento internacional da

imagem do nosso país como uma economia do petróleo com todas as consequências

negativas dessa qualificação.
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A tudo acresce que a imagem jurídica/financeira do País poderá ficar manchada com a

isenção do imposto, transmitindo internacionalmente a imagem que os organismos do

Estado se podem furtar ao cumprimento rigoroso das normas de incidência tributária

por via de isenções casuísticas e verdadeiramente não fundamentadas.

Dada a natureza do produto em questão, isto é armas e munições, não vislumbramos

que a mesma isenção possa constituir, em termos práticos, um desvio à economia de

mercado que a nossa Constituição consagrou, contudo entendemos que é o abrir de

uma porta que deverá continuar fechada sob pena de se passar a considerar possível

que os organismos do estado possam adquirir bens isentos de imposto ao contrário de

outros agentes económicos.

. Outro efeito negativo, que não devemos ignorar, deste tipo de isenções "ad hoc" é a

diminuição do fator de atratividade para as empresas se constituírem em Timor-Leste,

uma vez que á imagem transmitida é que o Estado se permite "autoisentar" de

imposto. nas suas importações colocando o nosso ainda exíguo e não preparado tecido

empresarial em concorrência direta com empresas internacionais e incapaz de

apresentar o mesmo preço.

(ii) Despesa

Após importantes "cortes" no OGE de 2013 e de 2014, o OGE para 2015 volta a

"engordar", ultrapassa,pdo inclusivamente a estimativa de envelope fiscal que tinha

sido assumida pelo Governo para 2015 no Workshop Yellow Road realizado em maio

de 2014, de 1,3 mil milhões de dólares-americanos. O deslize na proposta orçamental

para 2015 que foi submetida ao PN em 15 de outubro ascende a 270 milhões e os

planos de médio prazo do Executivo, que previam um crescimento da despesa na
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ordem dos 8,4 mil milhões para o período dos próximos 5 anos a contar de 2014,

alteram-se agora para 9 mil milhões nos próximos 5 anos a contar de 2015.

o Governo planeia levar a cabo levantamentos consideráveis acima do Rendimento

Sustentável Estimado e com um crescimento exponencial no decurso dos próximos 5

anos. Preocupa especialmente a Comissão "e" a intenção de se retirar, nomeadamente

em 2016, do Fundo Petrolífero, 1,037 mil milhões acima do RSE, a acrescer ao próprio

Rendimento Sustentável, calculado em 632,4 milhões de dólares americanos,

conforme reconhece nas páginas 6 e 60 do Livro 1 do Panorama Orçamental.

Atendendo a que as receitas petrolíferas caminham para zero a parir de 2021 a fazer fé

nas previsões contidas no livro 1, é necessário que o Governo e o PN reflitam

profundamente e em tempo últi sobre o impacto financeiro dessa decisão.

As dE!spesas correntes continuam a crescer no próximo ano, muito assentes nas

transferências sociais. Já o orçamento de despesas de capital crescerá ligeiramente,

muito impulsionado pelos projetos de Tasi Mane e de Oe-Cusse. Por fim, as linhas

ministeriais responsáveis pelo desenvolvimento social e económico não petrolífero

beneficiarão de crescimentos quase nulos ou mesmo negativos (Agricultura, Educação,

Saúde e Turismo).

O recurso à dívida pública para financiamento o OGE caminha numa trajetória

ascendente até 2017, para depois abrandar nos 2 anos seguintes. A dívida externa

acumulada em 2019 já será então assinalável. Atendendo a que o preço do barril de

petróleo tenderá a reduzir e que a própria exploração dos poços petrolíferos também

caminha para o esgotamento a passos largos, parece à Comissão "e" ser pouco

ponderado o aumento substancial da despesa e da dívida pública que o Governo

projeta para os próximos anos e assume no Livro n.º 1.
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o prazo de submissão de pedidos de pagamento ao Ministério das Finanças por conta

do OGE de 2014 foi alargado até final do mês de novembro, depois de ter tido como

data limite 17 de novembro (Decreto-Lei de Execução Orçamental). Espera-se que esta

alteração possa contribuir para que os organismos do Estado incrementem

efetivamente a sua execução orçamental em 2014 e que se consigam aproximar mais

das metas orçamentais estabelecidas para o ano financeiro em curso. Uma execução

real de apenas 67,2% (1,088 mil milhões de dólares de acordo com os dados do portal

da transparência no dia 24 de novembro) coloca algumas dúvidas nessa legítima e

louvável intenção.

O processo de elaboração dos Orçamentos de Estado faz com que estes sejam

sistematicamente sobre dimensionados relativamente à capacidade de execução. Essa

situação volta a repetir-se em 2014 e, muito provavelmente em 2015, olhando

retrospectivamente para as execuções dos últimos 4 anos, uma vez mais se irá repetir,

já que "aparentemente" o Governo, nomeadamente, por falta de recursos humanos,

dificilmente conseguirá executar acima de 1,2 mil milhões de dólares. Por essa razão o

Governo deverá procurar retirar anualmente do Fundo Petrolífero apenas o

estritamente necessário, conforme opinião da Comissão "D".

Só para ter uma noção aproximada à escala, de um dos problemas de gestão

orçamental que se repete todos os anos e que distorce por completo a planificação

orçamental dos ministérios e dos SFA, é a excessiva execução das despesas relacionada

com "Viagens" em relação ao orçamento inicial. Cerca de 50% de todas as receitas não

petrolíferas a arrecadar em 2014 através da rubrica "Impostos diretos" são necessárias

para pagar as despesas executadas com "viagens locais" e "viagens ao estrangeiro".

Com um orçamento de 8,9 milhões de dólares de dólares a despender pelo conjunto

das linhas ministeriais em 2014 para despesas com "Viagens ao Estrangeiro", os gastos

em 24 de novembro somam já 16,05 milhões de dólares (obrigações + pagamentos) e
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504 mil dólares encontram-se registados adicionalmente em "compromissos". Outras

rubricas da categoria de "Bens e Serviços" esgotaram há muito a dotação, desviando

os recursos orçamentais para outros fins e desvirtuando o próprio aGE.

o peso relativo com que cada categoria contribui para o aGE em 2015 é o seguinte:

Figura 7 - Distribuição das despesas correntes e de capital no OGE 2015 (somatório

dos 3 Fundos incluindo empréstimos)

OGE 2015

II Despesas correntes • Despesas de Glpital

FUNDO CONSOLIDADO DE TIMOR-LESTE (FCTL)

o panorama da evolução das despesas públicas a realizar por conta do FCTL no triénio

2013/2015 é fornecido pelo gráfico seguinte. As despesas recorrentes continuam na

sua trajetória crescente, as de capital nem por isso. Nos anos seguintes não se antevê

qualquer abrandamento e as despesas recorrentes do Fcn crescerão até 1,166 mil
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milhões em 2019 (livro 1 do panorama orçamental para 2015). Nesse ano (2019) as

despesas de capital do FCTL (menor e de desenvolvimento) representarão somente

9,7% de todas as despesas do Fundo.

Já a componente de "Salários e Vencimentos" contará com um crescimento modesto

em 2015 nos anos seguintes, de 4,1%. O Governo deverá concluir em breve um estudo

sobre os salários dos funcionários públicos e avaliação de desempenho seguindo uma

anterior recomendação da Comissão. Aguardam-se os resultados.

Conforme, bem, regista o executivo no livro 1 pág. 27, o "governo aumentou as

despesas recorrentes de forma ligeira, uma vez que será difícil reverter quaisquer

aumentos no futuro. Por exemplo, aumentar a dimensão da função pública é uma ação

difícil de reverter mais tarde". Contudo regista a Comissão "e" que a categoria

"despesas de salários e vencimentos" teve desde 2013 a 2015 um aumento superior a

30%, sem contudo ser possível de indexar um aumento do salário real dos

trabalhadores do Estado, o qual se apresenta necessário.

A próxima tabela traduz. o comportamento da execução orçamental de todas as linhas

ministeriais inscritas no FCTL, até 17 de novembro de 2014 (somatório das obrigações

e pagamentos) e compara também as dotações aprovadas para cada uma dessas

linhas ministeriais pelo OGE de 2014 com as correspondentes propostas para 2015:
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Tabela 11- Execução Orçamental do FCTL OGE 2014 em 22/Nov e proposta do OGE de 2015 (USD)

(dólares americanos)
Vi'lflaçio

OGE
&.cu~o 201412015

OotôlÇio OG5.2014 EXlclIçio (4] = real IS}; Dotaçio (X;E20tS l7l =il1·
FCTL· l.lnh;s MlnlSICflalS 1'1 Obngaçoe!> (21 P.õgot3) 12+3)'1% 311% '" ,%

Residência da RepH:a $9.538.0'XI,00 $3.506.500,00 $4.530.238,56 ",,," .'" $ 8.815.00>,00 ..,.--- 515.350.526,00 Sl~7.Q34.75 $11.125.009,61 83"" no< $ 15027.000,00 -2%

Ffuei"o-Mristro Sl02.802.Ei30,OO $28,045.2-47,46 $68.864.040,23 ",,," .'" $ 86.1'66.00J,OO -,'"'
V'1Ce R'i11:*o.Mrislro, Coordenadcr dos AsslJ10s So:iIis $1.628.930,00 561.017,86 ".523.525,62 97,3% .." $ 1809.000,00 ""Mnistro de estado da FtesitWncia do Consello dos Mràlras S27.193.0'XI,OO $1.121.534,53 S25.812..c12,39 99,,", 95" $ 1•.974.000,00 -45"
Secretaria de Estado do Consetlo de Mrislrm $3.943.500,00 $1.587.187,31 $1.364.117,78 74,8% 35" $ 3.647.000,00 ..,.
5ecretaria de Estado Ao ssU'ltos F"a1arTerUres 5241.(0),00 518.953,27 5159.009,619 73,'" "'"' , 181.000,00 -25"
Secrelaria de Estado da Conu'icaçAo Social 52.037.250,00 $325.468,50 SH99.2n.64 89,,", ,." , 1.971.000,00 -,,"

5ecre\ari) de Estado do Fortalecirerllo nslilucional S1.978tXXJ,OO $276.355,37 .:i1.608.738,00 95,,," 81% S 1.587.000,00 -"'"
Secretaria de Estado p3."a o Apok) e A'orroçAo do sectcx Rivado 51.991.000,00 $391.262,10 52.402.915,73 93,4'1. "'" , 4.268.000,00 .,,,
Secretaria de Estado par8 BA'orroçAo da 19uaklade 52.600.000,00 $183.443,45 $2.089.662,99 "'" "'" , 2.306.000,00 -'2%
Secretaria de Estado da JlNenlude e do Oesporto $8.459.300,00 $1.076.343,&4 $6.427.735,34 88,7% ,." , 8.667.000,00 2%
secretaria de Estado para 8 FOIitica da ForrraçAo A'oIisslonal e

""""'" $15.322.170,00 $3.150.146,74 $9.007.865,82 79,3% '''' • 15.807.000,00 3%
MlWstério dos Negócios Estra.os e Coopefação $37.837.503,00 $2.019.636,81 $31.84'.432,61 89,5% .." , 28.789.000,00 -24%

lNIislêrio da cefesa eSegl.J'ança $70.947.014,00 $11.051.262,32 S50.996.225,11 87,5% '2% , 71.348.000,00 '"Mnislério das FIf'IiII'lÇ.8S $17.466.391,00 $2.605.952,61 $12.657.568,79 87,4% '2%
, 17.655.000,00 '"D::Jtaçóes PlI'8 todo o Governo $90.668.613,00 52.785.279,51 577.173.606,92 ..", ""
, 93.240.000,00 3"

Mnis lério da ..us lJça 521.340.000,00 $4.630.788,01 515.321.266,36 93.5% no< , 26.291.000,00 23"
1Nis\ério da saôde 566229.935.00 517.553.141,00 $38227157,21 ..", "'" , 67.8049.000.00 2%
Mrislério da 6:LocaçAo $116.525.454,00 $16.653.583,44 $60.676.836,34 83.5'" .'" $ 99.866.000,00 -14%

Mlislério da Adn'ristraçAo Estatal $31.479.210,00 $1.071519,42 134809.970.86 95,7% 93% , 43.747.000.00 ''''IkIisIêrio do O:ln*cil, hWstria e do AIT'bierie $21.355.000,00 $2.004.072,23 $11.745.866,64 "-'" "'"
, 25.316.000,00 ''''Mrislério da Soidar1edade Social $147.124.100,00 515.656.937,06 $114236.487;J7 88.4% ''''
, 197.185.000,00

"'''Mrislêrio das Obras ANcas $151.504.925,00 $38.752.174,46 $108.279.517,69 97,,", ""
, 157.428.000,00 ."

Mnislério dos Transportes e Conu1icaç6es $8226122,00 $2 796514.73 52.953140,32 69,'" :lO" , 22.346000,00 '72%
Mnislério da Agric:l.fI..-a e ~cas $27.954.000,00 $6.842.356,77 517.673821;Il 87,7% 63" , 25.677.000,00 -'"
Mnislétio do Turisrro $7.378.000,00 51.684.278,26 $4.577.507,33 ",'" 62% , 7.172.000,00 -3"
Mnislério do R:1t6leo e Recursos Moerais $.1J.900.~,OO 5367.915.73 511.339.405,61 98,4%

c 95"
, 13909.000.00 ""Trb.mais $8.115.000,00 $1.006.363,66 $4.180.017,12 63,'" "" , 5.393.000,00 -"'''Ftocl.J'adoria Geral da RepUbica 53.715.800,00 5459.363,22 52.533.496,71 80,5% .." , 3738.000,00 '1'

A"ovedoria dos lJreilos l-tJmanos eJuslica $1.512.000,00 $227.730,44 $1.100.323,42 à7,8'Yo 73" , 1095.000,00 -28%

Serviço RJblico de Radlod~usao, Televisão de TI'ltll"-Lesle (Fml) $3.709.500,00 $536.786,51 $2.818.872,89 90.5% 76" , 2.117.000,00 -43%
Corrissão Nacilnal de !3eiçOes $8.972.290,00 $2.751167,78 $6.096.650,71 98.6% .... , 8.764.000,00 -2%

Corrissllo An~ Corn,pçAo 51.793.000,00 5239.244,04 S1.198.925,27 ao,2" .'" , 1.481.000.00 ·17%
Comssáo da Furçio P.:OICa $3.792.600,00 $445.182,68 $2.818.497,11 86,1% ,." , 3.211.000,00 -15%
U1i:vmidade Nacional de Trror lorosa'e 514.890000,00 $2.234.305,58 $9.593.554.23 79,4% .." , 1"-"65.000,00 -3"
TOTAL. FCTL 51 074527793,00 5176030101,37 5785270.917,35 89,5% 730/. $1.1039G7000,ao 3%

Fonte: Portal da Transparência e PPL n_ q 16//11(3)

Na tabela 11 confirma-se que em 22 de novembro de 2014 a execução global (pago)

atingida pelo FCTL é ainda de 73% quando já deveria aproximar-se dos 87%. Dos 1,074

mil milhões dólares orçamentados para a despesa em 2014 por este Fundo, ainda só

foram foram pagos 785,271 milhões. A situação não é muito diferente dos anos

anteriores e permite assinalar desde logo duas situações indesejáveis: primeiro, que o
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atual Governo não está a ter capacidade para executar a totalidade do .orçamento que

planeia e que lhe é atribuído anualmente pelo PN e que isso é uma situação

recorrente desde que iniciou o seu mandato em 2012 e, conforme tem sido alertado

pela Comissão "C" e pelo Tribunal de Recurso, os Ministérios aguardam pelo último

trimestre para acelerarem a sua execução e nessa fase tudo se torna urgente e

justifica aquisições maciças através de ajustes diretos, nem sempre as mais adequadas,

desvirtuando a lógica da gestão orçamental e colocando em causá os princípios da

eficácia e eficiência que deve presidir à utilização de dinheiros públicos.

A Comissão "e" verificou com apreensão, pelos dados disponibilizados Ministério das

Finanças em outubro de 2014, aquando do debate sobre o aGE Retificativo de 2014,

que vários Ministérios já tinham na altura ultrapassado o limite máximo de 10% da

dotação anual que lhes foi autorizado pela lei do aGE 2014 para aquisições por ajuste

direto, sem que nada tivesse feito pelo Ministério das Finanças e para 2015 a proposta

de lei do aGE é ainda mais permeável à modalidade de contratação por ajuste direto

(single source).

Figura 8 - Evolução das despesas correntes e de capital do OGE para o período

2013/2015 (milhões de dólares)
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A tabela abaixo apresenta a correspondente informação qualitativa para o período de

2013 a 2015, desagregada por Fundos.

Os empréstimos começam também a ter um peso preponderante nas escelhas de

financiamento do Governo, crescendo de 43,6 milhões orçamentados em 2014, para

70 milhões no próximo ano. Mas posteriormente, no triénio de 2016 a 2018 o volume

de empréstimos aumentará em 569 milhões de dólares (tabela seguinte). O Banco

Central a propósito dos empréstimos afirma que "uma vez que podemos financiar a

construção de estradas utilizando os fundos do FP, a contratação de empréstimos só

será vantajosa para Timor, se os custos destes empréstimos forem inferiores ao

retorno médio dos ativos do FP".

O Banco Central remeteu os seus contributos sobre a proposta de aGE 2015 à

Comissão C. Uma das questões que abordou foi exatamente a dos empréstimos em

concreto" Os empréstimos são denominados em moedas diferentes do dólar

americano, criando riscos cambiais para o Estado. Se o dólar depreciar face a essas

moedas, os montantes relativos a amortizações dos empréstimos e respetivos juros

serão superiores. Por outro lado, segundo o mesmo Banco, alguns empréstimos têm

taxas de juro indexadas às taxas de referência do mercado, pelo que os juros não serão

fixos de futuro, criando risco de juro para o EstadO".

Uma outra modalidade de financiamento externo que têm vindo a ser tidas cada vez

mais em consideração pelo Governo são as Parcerias Público-Privadas (PPP), tendo em

carteira uma série de projetos prontos a avançar. As PPP são complexas e onerosas a

discussão pública deve ser exaustiva antes de se avançar novas contratações através

desse modelo.
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Tabela 12 - Evolução do OGE e da execução (2013 a 2(15) - 'milhões de dófares

Unid: mihões USD lO., 2014 2015 Crescimento Anuil(%)

p"" P". Crescimtllt

~-
Taode !tIMo Cresdme:nto •,..... por Fundo PacoiltH3 """I" por p...... Peso relâivo 2D14/20U 201512014

fUNDO OGEIOll P.20U """"" i"I i"I 0GE20I4 Nov2D14 i"I Fundo('ll) 0GE2015 por Fw'Ido (%) Illl Il'I
fffi LODO,69 115,90 U.s" 60,74% 1.091,50 "',01 73,9% 12..,. 1.104,00 70.3" 9,1% 1,1%

Salários eVencimentos 160,53 141,80 88,3% 0.55% 176,8 14D,42 79.4'-' 11.81' 184,1 11,7% lU" 4,1"

Ilrns eServiços 399,08 351,50 89,6" l')ll< 440,3 334,37 75,9% 29,4" 472,6 30,1% 10,3" 7,3%

Tr~Mferência5 Pilblicas 238,99 197,00 82,4% 14,51" 335,5 266,80 79.5" 22,4" 340,3 21,7" 40,4" 1,4"

üpitllMenor 49,60 40,00 80,1% 3,01" 51,1 19,23 36,9% 3,5" 36,7 2,3% 5,1" -29,6%

Capital de Oesenvolvimento 152,50 99,60 65,3" 9,26% 86,8 45,25 52,1% S,'" 70,3 4,5" -\3,1" ·19,0%

R(excluindo empréstimos) 560,79 2M,70 36,5% 34,M" 337,5 154,36 45,7% 22,5% 364,0 23,2% -39,1% 7,9%

A(emprthtimosl 43,60 6,30 14,4% 2,65% 31,1 6,18 19,9% 2,1" 70,0 4,5% -28,7" 125,1%

mCH 42,45 34,50 81,3% 2,58% 4D 29,36 73,4% 2,7% 32,1 2,0% ,S~, ·19,8%

TOTAL todos os Fundos 1.647,53 1.011,40 65,6% 100,0% 1.500,10 995,98 66,4% 100,0% 1.570,10 lDD% -8,9% 4,7%

No próximo ano a repartição percentual das despesas do OGE pelas 5 categorias é a

seguinte:

Figura 9 - Repartição da Despesa a realizar através do FCTL em 2015 (%)

• Salários e Vencimentos

tl Transferências Públicas

• Capital de Desenvolvimento

• Bens e Serviços

• Capital Menor

As transferência públicas têm um peso demasiado elevado nas despesas globais do

Estado que no longo prazo serão insustentáveis, A dotação orçamental desta categoria
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de despesa continuará a aumentar ano apQs ano, constituindo um encargo anual

superior a 340 milhões de dólares já em 2015. Uma economia demasiado assente em

"subsídios" terá maior dificuldade em tornar-se competitiva. Sem explicações claras

do Governo, em 2014 o OGE alocou em "transferências para Veteranos" 79 milhões

(livro 4 do OGE) mas no Portal da Transparência o valor apresentado para 2014 é

diferente (69 milhões) sendo que a a execução se ficou pelos 56 milhões. Em 2015 o

Governo afetará 130,5 milhões de dólares para esta componente social. Comparando­

se com as transferências desUna das a Veteranos em 2013 (73 milhões) com as

programadas para 2015 (130,5 milhões), o crescimento é extraordinário. Algumas

Organizações da Sociedade Civil mostraram preocupação sobre esta questão e

transmitiu-a à Comissão "C" na forma de contributos escritos.

A Comissão "e" alerta sobre o conflito já existente entre o enorme volume de

subsídios e a fraca tributação. Tememos que possamos estar já a verificar aquilo que

se convencionou chamar de "armadilha da pobreza" em que a implementação de um

sistema de ajudas sociais provocou em franjas da nossa população uma falta de

incentivo em ingressar no mercado de trabalho. Consideramos que o Executivo deverá

estudar a implementação de medidas intermédias como a criação de subsídios apenas

em função de circunstâncias objetivas e a redução do montante dos subsídios

despendidos por via da análise rigorosa dos seus beneficiários e da sua fiscalização

como forma de evitar fraudes ao sistema.

FUNDO DE INFRAESTRUTURAS (FI)

Um dos pilares centrais do Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED) é a criação de

infraestruturas públicas essenciais e produtivas para Timor-Leste. O Governo

estabeleceu o Fundo Especial de Infraestruturas em 2011, com a aprovação do OGE. O

objetivo que norteou o estabelecimento do mesmo foi o de financiar a implementação

de infraestruturas que necessitem de investimentos em projetos plurianuais (com
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financiamento durante mais de 1 ano fiscal) de grande escala, acima de 1 milhão de

dólares americanos.

Para garantir a implementação eficaz dos projetas o Governo estabeleceu o Conselho

de Amdinistração do FI (CAFI), órgão executivo com autoridade sobre o processo

decisório relativamente a todas as matérias reiacionadas com o fundo. Atualmente o

Fundo engloba 2.2. Programas, alinhados segundo as prioridades do PED e do Governo.

Desde a sua criação até 2.014, inclusive, o Governo alocou ao FI 2.,446 milhões de

dólares americanos, incluindo empréstimos, mas a execução global nesses 4 anos

ficou-se pelos 1,408 mil milhões (58%).

o orçamento do FI aprovado para 2.014 totalizava 337,501 milhões de dólares

americllrios, excluindo empréstimos, e 368,551 milhões quando adicionados 31,05

milhões de dólares a financiar através de empréstimo.

Pará financiar parte das despesas a realizar em 2.014 pelo Fundo, o Governo recorreu

ao saldo transitado de 2.013, estimado em 2.02.,9 milhões. Contudo, após a auditoria às

contas. de iOJ.3, o saldo remanescente no FI (balanço) era na realidade superior, em

178,76 milhões, um montante muito próximo das projeções defendidas pela Comissão

"C". Atendendo a que os pareceres do Tribunal de Recurso sobre as CGE de 2.011, 2.012.

e 2.013, dão conta que o Governo não tem transferido anualmente para este Fundo

Especial a totalidade das verbas que lhes pertencem e não têm procedido

ulteriormente a quaisquer regularizações, uma coisa é falar de dotações orçamentais e

outra bem diferente é falar das verbas efetivamente disponíveis nas contas bancárias

dos fundos. É importante e urgente por isso a regularização da conta bancária do

Fundo de Infraestruturas.

Aquando c!.<! aprovação do OGE Retificativo de 2.012., a dotação orçamental do FI foi

reduzida em 50 milhões de dólares americanos por contrapartida de igual reforço no
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FCTL. A situação era provisória e o Governo assumiu perante o PN a intenção de, no

ano fiscal seguinte, fazer a reposição. Passaram os anos de 2013, 2014 e tal nunca

sucedeu. Na proposta orçamental para 2015 o Governo volta a não fazer referência ao

assunto mas é necessário que esclareça se a sitúação que era provisória passou a

definitiva.

Tabela 13 - Evolução Fundo de Infraestruturas, excluindo empréstimos 2012 a 2015

Total Total
T, orçamentado executado

Programas FI (milhões de Execução execução Exerução execução Execução execução entre 2012 a entre 2012

USO)j sem emoréstimos 06E2012 2011 20121%1 06E2013 2013 20131%\ OGE2014 2014 2014b(% OGE2015 2015 e 2014/'\

IrrLgacão 9.23 2,38 25,8% 69S 2,81 40,4% 10,58 6,34 59,9% 7,24 26,76 11,53

Plano Mestre {Master Plan} 13,50 2,87 21,3% 10,1 0,75 7,4% 2,5 0,953 38,1% 26,10 4,573

Eseotos 1,76 1,73 98,3% 1,76 1,73

Oesen. Urbano e Rural 7,08 0,49 6,9% 6,58 O 0,0% 6,19 3,83 61,9% 9,6 19,85 4,32

Edifícios Públicos 46,28 8,23 17,8% 2068 4,76 23,0% 11,89 4,28 36,tm 17,46 78,85 17,27

Escolas 4,25 0,455 10,7% 5,77 1,29 22,4% 4,66 3,03 65,0% 7,96 1468 4,775

Universidades 7,07 1126 15,9% 265 l,.1S 43,4% 0,596 0,134 22,5% 10,32 2,41

Enerl!ia elétrica 301,82 283,82 94,0% 121,67 81,94 67,3% 102,65 60,96 59,4% 58,13 526,14 426,72

Eauipamento de Informática 11,99 5,948 49,6% 4 0.11 5,3% 0,84 ° 0,0% 1,4 16,83 6,158

Água e Saneamento 24,50 - ° 0,0% 6,93 O 0,0% 5,6 31,43 °Habitacão 93,01 1~83 13,8% 39,33 7,13 18,1% 8,29 5,92 71,4% 11,00 140,63 25,88

Hospitais/Clfnicas 6,43 2,22 34,5% 2,04 0,24 11,8% 2,19 1,76 80,4% 3,99 10.66 4,22

Seguranca e Defesa 16,20 4,25 26,2% 17,59 4,34 24,7% 6,989 2,7 38,6% 25,06 40,78 11,29

Monumentos 1,94 0,885 45,6% 1,66 1,15 69,3% 1,1 1,02 92,7% 4,70 3,055

Aeroportos 10,00 3,38 33,8% 17,62 2,45 13,9% 14,749 13,54 91,8% 42,37 19,37

Estradas e Pontes 25,57 0,30 1,2% 34,04 ° 0,0% 66,33 0,0% 59,80 125,94 0,304

Petróleo e Gás' 87,47 6,02 6,9% 87,74 3,25 3,7% 10,43 0,99 9,5% 37,58 185,64 10,26

Aeropo'rtos 9,47 ° 0,0% 6,97 ° 0,0% 0,22 19,00 16,44 0,22

Estradas e Pontes 53,44 8,21 15,4% 87,53 59,84 68,4% 20,32 140,97 88,37

Pontes 92,09 30.17 328% 15,3 10,45 68,3% 12,23 8,25 67,5% 9,82 119,62 48,87

Portos 10,70 2,49 23,3% 10,98 1,26 11,5% 7,19 5,4 75,1% 8,86 28,87 9,15

Preparação de desenhos e

supervisão de novos oroietos 19,42 0,63 32% 2,21 0,64 29,0% 8,19 21,63 1,27

Programa de Desenv. De Oe-

CussSi 8,82 4,76 54,0% 40,38 0,15 0,4% 62,46 49,20 4,91

SetorTurismo 2,63 ° 0,0% 1,00 2,63 °Proe.r3ma setorde Financas 23,98 17,54 73,1% 20,76 11,87 57,2% 19,64 44,74 29,41

Programa setor Juventude e

Desporto 2,5 0,36 14,4% 0,36 0,29 80,6% 2,75 2,86 0,65

Total FI 51 empréstimos 83~04 376,078 45,2% 560,79 11)5,77 36,7% 337,50 154,327 45,7% 376,54 1.730,34 736,175

(*) despesas executadas à data de-22 de novembro de 2014

A tabela acima permite conhecer a execução da despesa do FI desde 2012 até à data

da elaboração do presente documento (22 de novembro de 2014) e comparar as
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dotações orçamentais inscritas nesses anos com a proposta para 2015. A execução do

Fundo foi de 45,2% em 2012, de 36,7% em 2013 e de 45,7% em 2014 (até 22/11).

. Er]tre 2012 e 2015 foram alocados 1.730 mil milhões de dólares ao FI, mas a despesa

global efetiva nesse período foi de apenas 736,16 milhões, o que equivale a 43%.

Significa isto que o planeamento do OGE, em concreto do orçamento do FI, não tem

sido adequado e absorve recursos importantes do Fundo Petrolífero que depois não

são utilizados, acumulando este os saldos das contas do Tesouro.

Tem sido sobejamente discutido pelo PN e existe concordância da parte do Governo

sobre a diferença entre as taxas de juro que remuneram as contas oficias no Tesouro e

as que remuneram o Fundo Petrolífero, mas nada muda.

A política de investimentos públicos não passa pelo Turismo, apesar de ser um setor

emblemático no Programa do Governo. Para 2015 conta com apenas 1 milhão de

dólares americanos. A Saúde também se encontra fora da linha de prioridades, com 4

milhões apenas a inscrever no programa de hospitais e clínicas. A Educação apenas

conseguirá arrebatar 8 milhões para o Programa de Escolas e o Programa Juventude e

Desporto recebe só 2,5 milhões. A irrigação é também menosprezada no próximo ano.

A construção de edifícios públicos, contrariamente ao que se passa com os supra

mencionados setores, continua em alta com 17,5 milhões, as habitações vulgarmente

conneciâas como aldeias do milénio, persistem como prioridade apesar das inúmeras

crític~OO?~endem sobre este projeto, e conta com uma dotação de 11 milhões, ou o

Programa de Oe-Cusse, com 62,5 milhões de dólares para utilizar.

A discrepância é notória entre as prioridades elencadas pelo Governo e a realidade

orçamental.

Para 2016 e 2017 os investimentos a realizar através do Fundo de Infraestruturas, a

fazer fé nas projeções do livro 1 (pág. 6), quase duplicam em relação a 2014.
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Conhecendo já com algum grau de certeza a deficitária capacidade governamental

instalada no que respeita a recursos humanos para executar o orçamento de capital

que vem sendo aprovado pelo PN e constatando execuções abaixo dos 400 milhões de

dólares/ano desde 2012, é muito difícil aceitar que se equacionem despesas de 927

milhões de dólares para 2016 ou mesmo de 504,3 milhões já no próximo ano.

Para o ano fiscal de 2015, o Governo optou por não integrar como fonte de

financiamento do FI o saldo a transitar de 2014 do FI, exceção feita para o

remanescente dos empréstimos já recebidos e não executados em 2014 (11, milhões).

Em 22 de novembro de 2014, dos 337,5 milhões de despesa inscrita no aGE para o FI,

apenas foram pagos 154,35 milhões (execução real) estando 84,1 milhões assumidos

como obrigações. Muito dificilmente, a execução atingirá os 100% até final do ano,

ficando pelo menos 100 milhões de dólares por executar. Esse saldo remanescente de

2014, adicionado ao saldo remanescente de 2013 após auditoria, de 178,8 milhões de

dólares perfaz 278,8 milhões de dólares a transitar, que não foram no entanto

contemplados no orçamento de receita para 2015. a Plenário do PN em sede de

debate da proposta orçamental, melhor ajuizará sobre esta matéria.

N'à execução do aGE 2014, os ministérios queixam-se dos enormes problemas na

implementação dos projeto físicos / obras de construção civil que têm que enfrentar.

Um dos fatores na base do lento' progresso dos projetos tem a ver com o

relacionamento com as demais agências do Governo envolvidas na sua

implementação, nomeadamente a CNA e a ADN. A tramitação dos projetos entre o·

5GP e a ADN leva muito ten:JPo. Urge repensar a situação.
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FUNDO DE DESENVOlVIMENTO DE CAPITAL HUMANO (FDCH)

o Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano tem como principal objetivo a

promoção da transparência e da responsabilização na implementação de programas e

projetas, sendo regido pelo seu Conselho de Administração, presidido por Sua

Excelência o Senhor Primeiro Ministro. Foi criado com a Lei n.º 1/2011, que aprovou o

OGE para 2011 e é regulado pelo Decreto-Lei n.º 12/2011 e a sua gestão e operação

compete ao Secretariado Técnico do FDCH.

o programa foi iniciado em 2011 com a provisão de bolsas de estudo e programas de

formação para 9 instituições governamentais, tendo crescido bastante desde então.

Em 2014 as instituições abrangidas e creditadas pelo Fundo ascenderam a 27. Para

2015 o Secretariado FDCH recebeu propostas por parte de 34 instituições.

Entre 2011 e 2014, o FDCH investiu no total de 144,4 milhões de dólares, no âmbito de

4 programas distintos, que segundo o livro 6 do OGE para 2015, beneficiaram 11.000

indivíduos. A lista de áreas de formação abrangidas pelos apoios prestados pelo Fundo

desde a sua criação inclui mais de 200 domínios distintos, tendo beneficiado quer

organismos públicos quer beneficiários individuais da forma equilibrada em termos de

género.

Cumpridos 4 anos desde a sua criação o Secretariado do Fundo foi incumbido pelo

Conselho de Administração de realizar um estudo do impacto dos fundos

implementados desde 2011, à luz da respetiva execução orçamental e da qualidade

dos resultados, no final de 2014 ou início de 2015 e realizar um "Levantamento

Nacional do Desenvolvimento dos Recursos Humanos dos Setores Público e Privado,

por Distrito", para permitir traçar as futuras prioridades em termos de
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desenvolvimento de recursos humanos em todo o território. A Comissão "e" elogia

esta decisão.

À semelhança dos anos anteriores, os programas financiados pelo FDCH em 2015

serão: "Formação Profissional", "Formação Técnica", "Bolsas de Estudo" e "Outros

Tipos de Formação".

Foram aprovados 40 milhões de dólares americanos para a implementação de

programas em 2014. Este financiamento incluiu a incorporação do saldo transitado no

Fundo de 2013, no valor de 3,1 milhões de dólares, tendo sido alocados 22,2 milhões

para Programas de Bolsas de Estudo (56%), 3,1 milhões para Outros Tipos de Formação

(8%), 10,1 milhões para Programas de Formação Profissional (25%) e 4,6 milhões para

Programas de Formação Técnica (11%). A execução real (pago) à data de 22 de

novembro de 2014 (Portal de Transparência do Governo) era de 73,4% contra os 88%

previsíveis após 10,5 meses do ano concluídos, conforme se percebe da tabela

seguinte:

Tabela 14 - Execução do Orçamento do FOCH em 2014, até 22 de novembro

Oreamento 2014 Obrigacões
ExecIJç50 real

FDCH _ SUB-PROt>:RAMA Pago ••
Forma lo rofissional SEFOPE $8.037.926,00 $618.218,25 se.' 26.686, 92 76,2%
Fo= lo rofisslonaJ MJ $1.750,000,00 $124.613,50 $1.785.123.36 102,0%
F~ Ao T6cnlca 53.707.700,00 $497.855,84 $1.630.492,90 44,0%
Fo= Ao Técnica $701.800,00 $44.322,50 $433.374,15 61,8%

Formacio de Prol'essores Inicial e Continua '.00 $120,00 ',00 .0%
Bolsa5 de Estudo SERN $13.535.531.00 53.290.268,90 $10.009.723,91 74,0%

Bolsas de Estudo Mlnistrio das Financas ',00 ',00 $4 335,00
Bolsas de Estudo Education 57.388.559,00 $767.478,31 55.584 32,79 75.6%
Bolsas de Estudo MAEOT/lNAP $2.344.500.00 $251.890.47 $1.895.661,47 80,9%
Outros Ti deF~ de Jo"enlil $1.220.500,00 $368.360,00 $1.166.310,06 95,6%
Outf'O$ Ti deF S ..... ',00 '.00 $2.250,00

Bolsa aos Funcionários Publicos, S ....dores do
Estado • Llder"es Comunitérios nlIS ._. ••Admlnilil~ 'Publica e G_tAo G $496.870.00 $11.022,00 5434.056,48 87,4%

c.pae1t1lÇAo e Treinamento $15.000,00 ',00 $17.446,00 116,3%

Treinamento •• Auditoria .0. Funci0n6rios da
lnliloecelo Gerilll e dos Ministérios 535.000.00 '.00 ',00 .0%
Bol.alil de Estudo e FOlTTlliÇAo doe Funclonarlos
do SEPI 55.000,00 . $,00 $952,00 19,0%
CapacltaçAoIFormação de RecuICos Humanos
(PGR) $1.625,00 ',00 $13.392,00 824,1%
Monitoria, acompanhamel1!o, eeortOmato •
o"'~ $650.000,00 $133.054,-43 $259.988,73 40,0%

Formado Professores e Alunos da UNn.. $109.500,00 $,00 ',00 ,0%
TOTAL FOCH $39.999.511 00 $&.107.20220 $29.3&3.925,77 734
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O comportamento da execução até 22 de novembro revela uma grande

desajustamento em relação ao orçamento aprovado para 2014. Estranhamente

constata-se que dos 18 sub-programas inscritos, 3 já revelam gastos muito superiores

ao orçamento alocado para os mesmos e outros 2, mesmo sem terem inscrito

qualquer dotação orçamental já executaram despesa. Outros 2 programas que

receberam verbas em 2014, não desenvolveram qualquer atividade até à data.

Dificilmente se considera a situação normalizada.

A tabela seguinte revela as despesas executadas em relação às orçamentadas no FDCH

para os anos 2011 a 2015. Em 2011 o FOCH atingiu apenas 67% de execução em

relação ao seu orçamento aprovado para esse ano. ~m 2012 melhorou

significativamente o nível de execução para 87% e, em 2014, até 22 de novembro já

apresentava um desempenho de 85%, permitindo antever uma execução satisfatória

até final do ano, com as limitações já referidas.

Tabela 15 - Execução do FDCH entre 2011 e 2015

Unid-rnilhões USD .FDCH -
SALDO

FINALDO

ANO ORÇAMENTADO EXECUTADO ANO

OGE2011 25,00 16,80 8,20

OGE2012

Rectificativo 37,45 32,19 5,26

OGE2013 42,45 '35,10 7,35

OGE2014 40,00 29,36 10,64

OGE2015 32,10

Em 201.4 a execução é aferida com dados de 22 de novembro

j
,

o mesmo mapa deu origem ao gráfico que se segue e que permite melhor visualizar a

situação do Fundo.
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Figura 10 - Evolução das despesas orçamentadas e executadas por conta do FDCH de

2011 a 2015

Evolução do FOCH 2D11/2D14 (milhões de USO)
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Para o ano fiscal de 2015, a ilotação orçamental a inscrever no FDCH será de 32,1

milhões de dólares americanos, já incluindo a reintegração do saldo final de 2014 no

montante de 2,1% (segundo as projeções do Governo) menos 7,9 milhões do que no

ano anterior. A redução do orçamento destinado a este fundo especial iniciou uma

trajetória descendente desde 2013. Em termos globais, em 2015 o orçamento deste

Fundo corresponderá apenas a 2% doOGE, o que não deixa de se estranhar atendendo

a que, conforme se afirma no Livro orçamental n. Q 6, "ne próximo ano eleva-se para 34

o número de instituições acreditadas com acesso ao Fundo".

Contudo o Secretariado do FDCH passará a nortear a gestão e implementação do

Fundo no próximo ano, por um conjunto de louváveis "Diretivas", entre as quais a

recomendação 'para que, tanto quanto possível, os programas passem a ser

ministrados em Timor-Leste, segundo o princípio de "menos custos, boa qualidade e

bons resultados". O tempo dirá se estes objetivos serão alcançáveis no médio prazo.
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Tabela 16 - Desagregação dos Programas a inscrever no FDCH para 2015

Programas FDCH 2015 Orçamento para

2015

Formação Profissional 10,119

Formação Técnica 3,798

Bolsas de Estudo 15,940

Outros tipos de formação 2,243

TOTAL do FDCH para 2015 32,100

As bolsas de estudo têm um peso extremamente preponderante na dotação a

inscrever para 2015, representando 50% da despesa global prevista.

Conforme vem sendo alertado pelo Tribunal de Recurso em sede de anteriores

pareceres e novamente no seu relatório sobre a CGE 2013 alguns projetos executados

pelo FDCH não têm designação específica quando deveriam ter uma designação

concreta e diferenciadora. Verífica-se ainda que num único descritivo se registam

vários projetas de uma entidade, como por exemplo "Bolsas de estudo estratégicas em

vários países (Tailândia, Escócia, Inglaterra, Austrália e Indonésia)" e no livro n. Q 6 a

tabela surge metade em português e metade em inglês. Não é de todo aceitável e

espera-se que o Governo passe a 'uniformizar a língua que utiliza nos documentos

oficiais e a recorrer às línguas oficiais do País.

No relatório da verificação ln-loco que realizou em 2014 aos Fundos Especiais, o

Tribunal de Recurso realça que o FOCH não procede ao devido acompanhamento dos

projetos em execução, por causa da limitação de recursos humanos e que o

Secretariado Técnico do FOCH iria conceber até final do ano em curso um plano para'

realizar a avaliação do impacto de cada projeto apoiado pelo Fundo a partir de 2011

até 2013.
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Dos documentos de prestação de contas do FDCH não consta informação relativa ao

grau de concretização dos objetivos definidos, no que refere por exemplo, ao número

de ações de formação realizadas e estágios pagos ao abrigo do Fundo (Parecer do TR

sobre a CGE 2013). A Comissão "C" felicita o Governo por já incluir alguma informação

relevante sobre esta questão no livro orçamental n. Q 6 do OGE de 2015 e insta o

Governo a melhorar a informação qualitativa adicional para o futuro, de forma a

permitir estabelecer uma relação entre os montantes gastos e os resultados

alcançados,

Tal como acontece em relação ao FI também o FOCH não tem recebido anualmente o

montante das dotações levantadas para fazer face às despesas destes fundos, É

importante que as transferências a partir do FCTL se façam e que se proceda com

urgência às regularizações dos anos anteriores,

o Portal da Transparência do Governo reflete a situação da execução da Receita, onde

consta o FDCH, que no dia 2Z de novembro era a seguinte:

Tabela 17- Execução das Receitas domésticas não petrolíferas até 22 de novembro de

2014

Orçamento Receita
Fonte de Receita Receita 2014 Compromissos ObriClaçôes Arrecadada Saldo Execuç~o %

Tesouro crn $166.126.000,00 $,00 $,00 $101.522.253,01 $64.603.746,99 61,1%
AlÁatíon cm $,00 $,00 $,00 $1.313.203,68 -$1.313.203,68 ,0%
APORllL cm $,00 $,00 $,00 $3.497.438,10 -$3.497.438,10 ,0%
EOTI-CFTL $,00 $,00 $,00 $14.206.204,09 -$14.206.204,09 ,0%
PIEM cm $,00 $,00 $,00 $83.170,19 -$83.170,19 ,0%
SAMES ACCOUNT $,00 $,00 $,00 $2.662,93 -$2.662,93 ,o,....
Infrastructure Fund $,00 $,00 $,00 $6.002.n9,75 -SS.OO2.n9,75 ,0%
Human Resoorce Fund $,00 $,00 $,00 $234.135,98 4234.135,98 ,0%
Total $'&6,126,000,00 $,00 $,00 $126.861.847.73 $39.264.152,27 76,4-

Em 2014, contrariamente ao que sucedeu nos anos anteriores, o Ministério das

Finanças, por alguma razão que se desconhece, imputou a totalidade da previsão de

receitas domésticas não petrolíferas, ao Tesouro e não procedeu à correção até à data,

Por essa razão a análise da execução da receita é distorcida e, como se pode observar

Relatório e Parecer da Comissão "C" - PPL 16/I1I/3ª - OGE 2015 Página 64 )..:



PARLAMENTO
NACIONAL
R<epüblk~Ofmoc.t!lica de Timor-Le.ne

COMISSÃO DE FINANÇAS PÚBLICAS

na tabela anterior, extraída do Portal da Transparência a 22 de novembro, a quase

totalidade das fontes de receita apresenta saldos negativos. Em relação às receitas

obtidas pelo FDCH, verifica-se que apesar de não ter sido orçamentada uma previsão

para as mesmas, à data da extração dos dados já ascende a 234,135 mil dólares

americanos. O Tribunal de Recurso e a própria Comissão "e" têm sistematicamente

feito referência à desorçamentação dessas receitas mas o Governo continua sem

resolver a situação.

Atendendo ao grande défice de Recursos Humanos qualificados em Timor-Leste e a

que o Governo apenas aloca 2% do aGE para o FDCH no próximo ano, a Comissão "C"

sugere que o FDCH seja reforçado já em 2015 dado a qualificação de recursos

humanos ser uma das prioridades assumidas pelo Governo. a Livro 1 do aGE para

2015 inclui as projeções de financiamento deste fundo até 2019, verificando-se que a

aposta na qualificação continua ser residual.

PNOS E POIO

No âmbito das atividades relacionadas com o desenvolvimento local, assinala-se que o

POO passou para a responsabilidade do Primeiro-Ministro, mas a sua coordenação

continua a pertencer ao Ministro da Administração Estatal. Este modelo que dificulta a

gestão dos projetos de acordo com a leitura da Comissão "A", que acompanhamos por

inteiro neste ponto.

No que se refere ao POIO, nos termos do Decreto-Lei nQ 4/2012, o MAE é responsável

por todas as fases, do planeamento à execução. A AON verifica o desenho e execução,

e autoriza o pagamento, que é feito pelo Ministério das Finanças.
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Em 2015 irão ser implementados 151 projetos com um custo total de 28 milhões de

dólares, o que, todavia, constitui uma redução substancial em relação a 2014.

Em relação ao PND5, as dificuldades de implementação dos projetos em áreas muito

remotas acarretam custos mais elevados. A título de exemplo, basta dizer que um

projeto igual, em Lacló já custa mais caro que em Manatuto-Vila, principalmente por

causa dos custos de transporte. Há lugares onde os transportadores não querem

sequer fazer frete; Em 2013, fase piloto, foram abrangidos 30 sucos. A implementação

a nível de todo o território é feita em 3 fases: 1! fase -149 sucos em 2014; 2! fase -91

sucos em 2014; 3! fase -202 sucos.

Um dos princípios do PND5 é a promoção das mulheres/igualdade de género. Para

esse fim foi desenvolvida uma estratégia visando potenciar a participação das

mulheres nas decisões sobre os projetos a financíar. Assim, a comunidade criou um

modelo adaptado à realidade sócio-económica e sem perder de vista a sensibilidade ao

género para a eleição de projetos.

A adoção desta abordagem do género no desenvolvimento local, valeu o

reconhecimento internacional e um convite à candidatura a um prémio patrocinado

pela ONU na área da prestação de serviços à comunidade e participação das mulheres;

Com este elevado número de projetos - ao todo 555- a fiscalização torna-se um

trabalho deveras fora das capacidades do Ministério, sendo necessário recorrer a

estratégias para suplantar estas fraquezas e complementar o trabalho dos inspetores

do Ministério. Nesse sentido foi assinado um Memorando de Entendimento com as

organizações da sociedade civil, através da FONGTIL, para a fiscalização dos projetos.

Foi levantada a dúvida quanto a capacidade das Organizações da Sociedade Civil
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realizarem essa fiscalização tendo em conta o grande número de projetas, tendo sido

sugerido o envolvimento dos Conselhos de Suco;

O PNDS tem um regime próprio de aprovisionamento, aprovado pelo Decreto-lei n2

11/2014;

PARCEIROS DE DESENVOLVIMENTO (PD)

A alínea b) do número 4 do artigo 232 da Lei n.2 13/2009 - Orçamento e Gestão

Financeira, de 21 de outubro prevê que o OGE indique o financiamento a assumir por

parte dos Parceiros de Desenvolvimento (PD).

O Orçamento de Fontes Combinadas agrega o OGE e a assistência externa prestada

pelos PD. A dimensão relativa a essa assistência que nos primeiros anos foi muito

significativa tem vindo a reduzir-se em resultado do crescimento do OGE. Ao longo dos

últimos 11 anos essa assistência tem ultrapassado por norma os 200 milhões de

dólares americanos/ano.

A assistência externa providenciada pelos PD e o modelo do apoio de providencia em

cada ano para projetas em curso e planeados para o futura; são tratados no Livro

Orçamental n.2 5, em anexo à proposta de OGE.

Em 2015 os PD irão disponibilizar a Timor-Leste 229,8 milhões de dólares, dos quais

159,8 milhões na forma de verbas fora do orçamento (os chamados Compromissos do

Parceiros de Desenvolvimentos) e 70 milhões sob a forma de empréstimos em

condições especiais mais favoráveis ao Estado.

A assistência externa a fornecer pelos PD é fornecida a Timor-Leste nas modalidades

de assistência de desenvolvimento. multilateral e bilateral, incluindo projetas

executados em colaboração direta com as linhas ministeriais, bem como através de
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ONG. O Portal de Transparência da Ajuda, é a base de dados do Governo cuja

informação é da responsabilidade dos PD e que contém informação atualizada pelos

projetas beneficiários dessa assistência externa. O Ministério das Finanças solicita

trimestralmente aos PPD que atualizem a informação contida nessa plataforma

eletrónica de gestão. O Livro Orçamental n.º 5 foi produzido a partir desses dados

recolhidos à data de 17 de agosto de 2014.

O PED para o período de 2011 a 2030 é o quadro global que serve de referência a

todos os programas e projetas de apoio dos PD.

Entre 2011 e 2013 a assistência externa situou-se na ordem dos 250 milhões de

dólares/ano. Para 2014 foi planeada uma verba de 184,9 milhões de dólares mas

foram afinal dísponibilizados 241,9 milhões e, para 2015, o montante planeado

reduzir-se-á para 159,8 milhões e será repartido por 26 entidades públicas. A

inexistência de informações precisas sobre despesas planeadas a médio prazo por

parte de vários PD impede uma leitura completamente fiável da evolução dos apoios

após 2015, até porque entretanto são esperados novos compromissos para os anos

futuros. No livro 5 o gráfico 1 indica uma descida significativa anual, também entre

2016 e 2019, altura em que a assistência estimada se situará em 1,9 milhões de

dólares.

Foram 8 os PD multilaterais e 10 os PD bilaterais que assumiram prestar assistência a

TL no próximo ano, mas a Austrália continuará a ser o maior PD do país, com uma

representação de 31% do total, logo seguida pelo Jap.ão.

O pilar "Capital Social e Desenvolvimento de Infra Estruturas" receberá cerca de 34%

do total de desembolsos planeados para 2015, o pilar "Desenvolvimento Económico"

beneficiará de cerCa de 22,5% e o "Quadro Institucional", com aproximadamente 7,7%.
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A ajuda através de verbas a TL no ano de 2015 será prestado sobretudo sob a forma de

apoio a projetas fora do orçamento.

Em 2014 foi lançado o Programa de Apoio Direto ao Orçamento que visa o apoio à

capacitação e reforço do Ministério das Finanças ao abrigo do Novo Acordo ,para

Envolvimento em Estados Frágeis, apresentado na Coreia em novembro de 2011.

Em 2015 será implementado um total de 122 projetas anuais planeados, também nos

vários distritos. A grande fatia destina-se a Dili, seguindo-se Bobonaro, Baucau Liquiça

e Oecusse e as áreas de intervenção principais serão a "Educação", "Saúde",

"Abastecimento de água e saneamento", 'Transporte e armazenamento", "Negócios e

outros serviços" e "Agricultura",
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v. CONCLUSÕES E PARECER

O Orçamento Geral do Estado para 2015 tem como ponto de partida o cumprimento

do Plano Estratégico de Desenvolvimento do Governo.

A proposta de OGE 2015 prevê uma áespesa global para o próximo ano financeiro de

1,570 milhões de dólares. As fontes de receita que asseguram o financiamento dessa

despesa advêm das receitas petrolíferas (84,6%) e não petrolíferas (15,4%).

A dívida pública para 2015 deverá situar-se nos 70 milhões de dólares americanos.

As despesas recorrentes irão absorver no total 1,03 mil milhões de dólaresamericanos

(66% do aGE) enquanto as despesas de capital consomem os restantes 541 milhões

(34% do aGE).

A atividade do Governo de Timor-Leste e a economia continuam extremamente

dependentes das receitas petrolíferas, numa altura em que a produção de petróleo e

gás começam a revelar o seu declínio acentuado. Dois terços das receitas estimadas já

foram utilizadas e o esgotamento da produção deverá ocorrer por volta do ano 2021.

A composição da despesa deveria ser revista para se focar prioritariamente em setores

que promovam o crescimento económico e social, evitando o recurso a transferências

sociais insustentáveis e o grande volume de investimentos que terão de ser baseados

numa análise genuína de custo/benefício.

Face ao exposto e nos termos regimentais, a Comissão de Finanças Públicas é de

parecer que a Proposta de Lei n.Q 16/111/(3~) que aprova o Orçamento Geral do Estado

para 2015 reúne as condições legais necessárias para subir a Plenário do Parlamento

Nacional, para apreciação na generalidade.
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VI.RECOMENDAÇÕES

(i) Comissão de Finanças Púbticas

Face às considerações anteriores a Comissão de Finanças Públicas emite as seguintes

recomendações ao Governo e ao Parlamento Nacional para o OGE de 2015:

1. Ao Governo, que inscreva todas as receitas de acordo com os princípios da

unidade e universalidade orçamentais estabe'lecidos na Lei de Orçamento e

Gestão Financeira;

2. Ao Governo que assegure um maior controlo sobre a cobrança e registo das

receitas em numerário pelas entidades que as arrecadam e as utilizem sem

passar pelo depósito na conta bancária oficial;

3. Que se transfira do Fundo Consolidado de Timor Leste para os dois Fundos

Especiais o montante total das dotações levantadas do Fundo Petrolífero para

fazer face às despesas desses Fundos;

4, A todos os membros do Governo e aos responsáveis por todas as entidades

incluídas no perímetro orçamental, que remetam ao PN numa base trimestral,

independentemente das audiências públicas para que venham a ser

convocados, o seu Plano de Aprovisionamento para cada trimestre e

informação sobre a execução do plano de aprovisionamento do trimestre
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anterior, para que o PN possa dar efetivo cumprimento à Lei do OGE, no que se

refere à especial incidência da sua fiscalização política sobre as despesas

realizadas e a realizar pela categoria de "Bens e Serviços";

S. Que passe a constar dos documentos de prestação de contas informação

relativa aos resultados alcançados, nomeadamente no que se refere ao número

de ações realizadas e de estágios pagos ao abrigo do Fundo Desenvolvimento

de Capital Humano;

6. Que a informação da dívida não financeira do Estado passe a constar da Conta

Geral do Estado e, para o efeito, o Tesouro mantenha registos atualizados

sobre as dívidas a fornecedores de todas as entidades públicas (essa

informação é muito relevante para a análise da proposta de OGE);

7. A Comissão "e" volta a não subscrever, para efeitos orçamentais, a inserção,

com a subsequente, perda de autonomia, da "EDTL" em 2015. Insta-se por isso

vivamente o Governo a estudar a possibilidade de efetivar, através da criação

do seu regime jurídico, uma Empresa Pública, uma vez que este serviços se

trata de um dos grandes centros de custos e de receitas do Estado. A não

autonomização por via da criação de um organismo autónomo leva a que

informação financeira que lhe respeita se dilua, de futuro, no orçamento do

Ministério das Obras Públicas e a transparência tenderá a reduzir-se. Crê-se

que esta perda de autonomia deva ser revista, de modo a mais facilmente se

poderem conhecer as contas da empresa e se efetivar o controlo necessário

para o recebimento da receita, não sendo admissível, dado a sua relevância,

que seja tratada como se de uma direção-geral se tratasse.
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8. Que sejam estabelecidos mecanismos de controlo e limitação das despesas ao

nível dos "items" por entidade para evitar desvirtuar o Orçamento e assegurar

a gestão orçamental criteriosa;

9. Ao Governo que regulamente com urgência o pagamento do "Subsídio de

Natal" aos trabalhadores do Estado, de forma a clarificar e legalizar a atribuição

deste subsídio de forma transparente.

10. Ao Governo que promova a avaliação trimestral do desempenho da ação

governativa de modo a poder corrigir os desvios detetados ainda durante o

próprio ano;

1LAo Governo para que proceda com urgência a reformas estruturais, tais como o

reforço da moldura legislativa e da lei das terras que ainda necessitam de ser

completadas.

12. Ao PN que nas propostas de alteração à proposta do lei do Orçamento de

Estado de 2015 se concentre nos setores prioritários para o país e reforce para

2015 os recursos atribuídos à educação, agricultura, saúde e turismo, em linha

com as prioridades políticas de desenvolvimento inscritas no PED, para

assegurar a consistência entre os objetivos políticos e as ações concretas.

13. Ao Ministério das Finanças que inscreva no FCTL em "Dotações para todo o

Governo", uma dotação de 3 milhões de dólares no próximo ano, para fazer

face aos custos de manutenção das infraestruturas já concluídas, em especial

estradas, e que esta seja devidamente identificada em relação ao fim a que se

destina.

14. Ao Mistério das Finanças para que reveja a quantidade e qualidade dos

indicadores principais de desempenho que constam da matriz do PED porque
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se trata de um documento demasiado extenso com cerca de 300 indicadores

que irnpede o PN e os cidadãos em geral de monitorizarem o de"sempenho da

estratêgia macroeconámica (PED) e a execução orçamental. Recomenda-se por

isso que sejam escolhidos da Matriz apenas 5 a 10 indicadores principais por

setor para passarem a constituir a matriz principal de desempenho do PED.

15. Ao Ministério da' Administração Estatal que aperfeiçoe e consolide o processo

de planeamento e que otimize a coordenação distrital do Plano de

Desenvolvimento Integrado Distrital para garantir que o investimento reflita as

políticas para o setor e se evitem duplicações.

16. Ao Governo para repensar as atuais funções da Agência de Desenvolvimento

Nacional e das linhas ministeriais e um modelo de coordenação' alternativo ao

actual em relação ao desenho, supervisão e certificação de projetos já que as

atuais competências e meios ao dispôr dos engenheiros da ADN, nos distritos,

se apresentam insuficientes. Por outro lado a revisão de custos de projetos

efetuadas pela ADN Dili provoca em alguns casos problemas na implementação

dos mesmos.

17. Ao Governo que até 31 de dezembro do ano em curso, transfira do Fundo

Petrolífero para o OGE 2014 apenas o estritamente necessário para acudir às

suas necessidades de tesouraria, nos termos que a lei prevê. Sobre esta

recomendação a Comissão "e" subscreve e acompanha as preocupações do

Banco Central, do Banco Mundial, da União Europeia, do Conselho Consultivo

do Fundo Petrolífero e da ONG Lao Hamutuk transmitidas durante as audições

públicas no âmbito da apreciação inicial da proposta de OGE para 2015 e da da

Câmara de Contas no seu parecer sobre a CGE de 2013 quanto ao perigo de

levantamentos excessivos adma do RSE, atendendo à queda continuada do
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preço do petróleo e ao impacto negativo que essa situação acarreta para a

riqueza petrolífera de TL;

18. Ao PN que ajuste as fontes de financiamento prevista no Anexo I da proposta

de OGE para 2015, com o objetivo de incorporar os saldos de 2013 não

incorporados no FI do OGE de 2014, no montante de 178,761 milhões de

dólares e o saldo a transitar do FCTL no final de 2014.

19. Ao Governo recorda-se que na proposta de OGE para 2015 não consta como

receita a previsão dos juros devidos pela remuneração das contas bancárias

oficiais no Tesouro. Atendendo à incontornável necessidade de se aumentar

urgentemente as receitas não petrolíferas e rentabilizar os depósitos bancários,

recomenda-se vivamente que sejam dadas instruções pelo Ministério das

Finanças ao Banco Central para que efetue aplicações financeiras 'de curto

prazo, planeando o vencimento das mesmas de forma a não comprometer as

necessidades de liquidez do Governo durante o ano.

20. Mantém-se inalterada a situação em termos de taxas a cobrar pelas

Embaixadas de Timor-Leste no estrangeiro e assim a receita orçamentada para

2015 permanece nula. A Comissão "e" não compreende as razões pelas quais o

Executivo não faz repercutir nos utilizadores dos serviços prestados pelas

Embaixadas e Consulados, os custos inerentes aos mesmos e por isso retoma a

sua recomendação do ano anterior;

21. No esteio do supra mencionado, entende a Comissão C que o Governo deve

providenciar legislação que permita a que outros serviços públicos, quando

exista uma contraprestação direta e evidente à generalidade dos residentes em

Timor-Leste, nacionais e estrangeiros, possam taxar e cobrar elementos pelos

mesmos. Ao invés de as nossas instituições continuarem a prestar
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gratuitamente serviços a quem tão pouco é nacional ou contribuinte,

permitindo assim uma maior justiça na redistribuição de encargos pela

população e contribuindo para uma maior racionalização do erário público.

22. Passados dois anos entende-se que a manutenção do atuallimite de 5 milhões

de dólares americanos para a sujeição de contratos públicos a visto prévio já

não se justifica, de acordo com a melhoria da capacidade técnica invocada pela

própria Câmara de Contas, e é até desaconselhável recomendando por isso ao

PN que reduza o montante para 2 milhões. Cremos, pois que o Governo deve

assumir perante a Nação o compromisso por um maior rigor e transparência

das contas públicas, assegurando assim uma maior eficiência e eficácia na

utilização do erário público, de que o visto prévio é também garante.

23. A todas entidades que fazem parte do perímetro orçamental do aGE, que

evitem concentrar a execução da sua despesa no últimos três meses do ano e

que desenvolvam mecanismos de controlo interno da despesa com o objetivo

de antecipar a sua realização.

24. Modernizar os métodos da execução orçamental e financeira é um enorme

desafio com o objetivo de promover um crescimento sustentável da economia.

Para talos métodos de execução orçamental necessitam de refletir os

princípios universalmente aceites para a boa gestão das finanças públicas

(transparência, responsabilidade, pontualidade e equilíbrio financeiro). Nesta

aceção a Comissão "[", voltando a felicitar o Executivo pela inclusão de uma

norma de execução orçamental na própria proposta de lei do Orçamento, insta

o Parlamento Nacional a que apenas permita, através da lei do aGE para 2015,

a possibilidade do limite de 10% de "ajustes diretos" se reportar à dotação

orçamental de cada ministério na categoria de "bens e serviços" e que elimine
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da proposta de lei do OGE para 2015 a possibilidade ilimitada de uso de ajustes

diretos através da linha ministerial "Dotações para todo o Governo".

25. Ao Ministério Público que requeira com urgência o julgamento dos processos

de efetivação de responsabilidades financeiras ou de aplicação de multa junto

da Câmara de Contas em relação à UNTL e na APORTIL, na sequência das

infrações financeiras que foram detetadas pelas auditorias realizadas pela

Câmara de Contas.

26. Que sejam implementadas pelo Ministério das Obras Públicas, com urgência, as

recomendações emitidas pela Câmara de Contas em resultado da sua auditoria

à EDTL;

27. Ao Ministério das Finanças que crie no seu seio uma estrutura que tenha a

necessária autoridade para responder administrativamente a pedidos de

recursos apresentados pelos contribuintes.

28. Ao Governo que crie urgentemente o Regime Geral de Carreiras para a Função

Pública e implemente incentivos financeiros aos duncionários públicos

diretamente relacionados com a sua produtividade individual.

29. A constante utilização por parte do Ministério das Finanças de indicadores

macroecónomicos e previsões já ultrapassadas, mormente no preço do

petróleo, pode ser parcialmente imputada ao facto de o mesmo ter que

completar a sua proposta de orçamento semanas antes da sua entrega. A título

de exemplo veja-se as previsões do FMI constantes na página 11 do Livro 1 que

desde a sua publicação em abril já tiveram um "update" em junho e novas

projeções em outubro. Para evitar que tal volte a ocorrer a Comissão C propõe

que as propostas de orçamento vindouras sejam entregues apenas em formato
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digital o que, permitindo um maior cuidado por parte do executivo, terá

também implicações de redução de custos e modernização do processo.

(ii) Recomendaçãoes de outras Comissões Permanentes

a) Comissão "A"

1. Ao Governo - Autonomizar a orçamentação da Região Administrativa Especial

de Oe-Cusse Ambeno (RAEOA), com atribuição de código de órgão próprio, de

modo a que as despesas apareçam desagregadas por categorias de despesa e

de acordo com o Plano de Contas, para maior transparência e facilidade no

acompanhamento e fiscalização da execução orçamental;

2. Ao Governo - Autonomizar a orçamentação da Região Especial de Economia

Social de Mercado (ZEESM), com atribuição de código de órgão próprio, de

modo a que as despesas <lpareçam desagregadas por categorias e de acordo

com o Plano de Contas, para maior transparência e facilidade no

acompanhamento e fiscalização da execução orçamental;

, 3.,
j
'1

4.:!
4
;

-

Ao Governo para que complete o quadro legal e regulamentar da ZEESM;

Ao Governo para que implemente a autonomia financeira da Rádio e Televisão

de Timor-Leste (RTIL,EP) de modo a permitir a abertura de conta bancária

própria e a utilização direta das suas receitas;

5. À RTIL, EP para que acelere a sua transição para empresa pública,

nomeadamente através da criação de um estatuto de pessoal, carreiras e

tabelas salariais próprias.
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6. Ao PN para que aprove o pedido de verbas adicionais para a Procuradoria-Geral

da República, Provedoria de Direitos Humanos e Justiça e Comissão Anti­

Corrupção, nos termos do pedido por ela formulado e das justificações

apresentadas, constantes do relatório da Comissão "A", em tabela própria.

7. Promover a revisão das competências da Comissão da Função Pública em

matéria de recrutamento, retendo apenas a responsabilidade de supervisão

dos processos de recrutamento, que passariam a ser realizadas diretamente

pelas entidades interessadas.

b) Comissão "B"

1. A transferência da verba do OGE de 2014 para 2015, destinada à aquisição de

armamento, com a expectativa de que seja aprovada a norma do artigo 3. Q da

PPL n. Q 16/11I(3~) - OGE para 2015, em que prevê a suspensão do pagamento

da taxa de 200% para este tipo de bens, não se revela boa prática e técnica

legislativa. Como tal, o contrato correspondente deverá ser executado tal como

foi aprovado e pagas as taxas correspondentes ao OGE de 2014.

2. Sugere-se e recomenda-se a criação de uma empresa pública ou de um

instituto público destinado exclusivamente à aquisição de equipamento,

armamento, fardamento e todo o material militar e de segurança destinado às

Forças de Defesa e Serviços de Segurança, já que esta medida pode permitir um

maior ganho de eficácia e eficiência, maior controlo e fiscalização política

técnica e administrativa.

3. Recomenda-se que termine a duplicação de estruturas destinadas ao estudo e

acompanhamento da definição de fronteiras entre o MNEC e o Gabinete do
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PM, de forma a não dispersar recursos e conhecimento, mesmo que a

separação das estruturas assente em fronteiras marítimas e terrestres;

4. Recomenda-se ao MNEC que estabeleça mais e melhores ligações com os

restantes Ministérios e o Departamento de Estatística do Ministério das

Finanças de forma a fornecer dados e informações mais atualizadas às

organizações internacionais para evitar que sejam efetuados estudos e

publicações que não correspondem à verdade;

5. Que todos os abonos referentes aos Adidos colocados nas embaixadas de

Timor-Leste sejam alocados à categoria de "Salários e Vencimentos" e na

rubrica de "Abonos";

6. Que o pagamento a funcionários contratados, que aparece imputado na

categoria de bens e serviços e rubrica de "assistência técnica" passe para a

categoria de Salários e Vencimentos, por se tratar de vencimento e não de uma

prestação de serviços;

c) Comissão "D"

1. Que se adote um teto mais realista para a despesa, não superior a 1,2 mil

milhões de dólares de forma a permitir uma execução orçamental próxima dos

100%.

2. Que o Governo encare a possibilidade de aumentar significativamente as

receitas domésticas não petrolíferas através da subida de alguns impostos e

taxas, tais como as taxas alfandegárias, a regulamentação dos emolumentos a

cobrar pelas embaixadas e consulados no estrangeiro, os emolumentos

judiciais, a definição de escalões para a tributação de rendimentos, e a criação
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de outros, como por exemplo o imposto verde relacionado com a questão

ambiental.

3. Insta-se o Governo a proceder à. atualização do cálculo do Rendimento

Sustentável Estimado (RSE) para incluir o efeito da projeção de evolução

negativa continuada do preço do barril de petróleo nos mercados

internacionais;

4. Que o orçamento de 2015 e anos seguintes prevejam um balanço mais

equilibrado entre os gastos em infra estruturas e em educação e saúde,

atribuindo a estas últimas uma percentagem crescente dos recursos nacionais;

5. Que a bem das boas práticas da gestão, seja limitada no sistema de PFM do

Ministério das Finanças, já em 2015, a possibilidade de os organismos públicos

incluídos na administração direta do Estado poderem ultrapassar 100% da

dotação que inscreveram nas rubricas das várias categorias de despesa.

6. Que o Estado efetue uma padronização dos preços, horizontal a todos os

ministérios, e que ajudem a definir valores mais corretos, mais justos, para os

bens e serviços a pagar pelo Estado em relação às obras públicas, fazendo uso

do seu poder sobre os preços de mercado, por ser o único comprador desse

tipo de serviços e evitando dessa forma a situação de sobre lucros de algumas

empresas;

;

7., j

,

Ao Governo que evite a decisão discricionária dos responsáveis máximos das

instituições do Estado em relação.às "concessões públicas", obrigando os

beneficiários dessas transferências ao cumprimento de alguns critérios

acordados com o Estado, como por exemplo, nos domínios da produção e do

emprego criados.
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8. Que se condicionem fortemente as "viagens ao estrangeiro" para evitar

desperdícios inúteis de dinheiros públicos limitando o montante inicialmente

orçamentado para essa rubrica em cada linha ministerial, de forma a que em

caso algum possa ser reforçada e executada em mais de 20%, para evitar que

recursos essenciais a outras atividades do Estado sejam desviados para esse

fim. Desta norma deverão ficar isentos, os organismos que representam

externamente o Estado, em concreto, a Presidência da república, a Presidência

do Conselho de Ministros e o Ministério dos Negócios Estrangeiros;

9. Que o Governo aumente já em 2015 os salários dos funcionários públicos, de

forma diferenciada e em função do seu nível de vencimentos, com o objetivo

de estes recuperarem o seu poder de compra, atendendo a que a tabela de

remuneração da Função Pública não é alterada desde 2008;

10. Tendo em consideração que o setor turístico é um dos que se apresenta como

mais prometedor para o desenvolvimento da economia nacional e do emprego

e que a componente cultural é essencial a qualquer esforço de

desenvolvimento turístico, que seja reforçado o orçamento do Ministério do

"Furismo para 2015;

11. Que o Ministério das Finanças lidere um processo de identificação, em

coordenação com outros ministérios e em especial com a Secretaria de Estado

para o Apoio e Promoção do Setor Privado, dos setores produtivos cujas

empresas se poderiam candidatar a taxas de jüro bonificadas, com o objetivo

de incentivar o desenvolvimento de certos setores produtivos, concentrando os

seus esforços em ajudar o surgimento de empresas de maior capacidade

financeira, importantes para a "substituição de importações";
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12. Que o Ministério da Agricultura e Pescas estude a economia do arroz em Timor-

Leste e adote medidas que garantam a redução da importação deste cereal e

aumento da produção nacional, para assegurar a soberania alimentar do país;

13. Reitera-se novamente ao Governo que a Agência de Desenvolvimento Nacion"al

mande suspender os trabalhos de construção das "aldeias" previstas na rubrica

"Habitação" do Fundo Infraestruturas até que esteja disponível um estudo

cientificamente válido sobre o modelo de urbanização e o uso de materiais de

construção com uma menor componente importada, privilegiando

nomeadamente os blocos feitos de cimento;

d) Comissão "E"

1. Ao Governo, o reforço da equipa técnica do Map e da ADN com recursos

humanos qualificados na área da elaboração, verificação dos desenhos e

desenhos detalhados dos projetos, na área da supervisão, acompanhamento e

verificd'ção dos projetos no terreno, para minimizar desvios em relação à

qualidade da obra, conforme orientações do PED;"

2. Ao Map que desenvolva uma boa gestão no uso dos IGE aos atendimentos de

emergência na proteção e normalização da situação no terreno, deixando

tempo aos técnicos de obras públicas para fazer o levantamento de dados,

desenhos e desenhos detalhados, elaborar BoQ a fim de planear a sua

orçamentação e financiamento através do Fundo de contingência corrente, ou

incluir como projeto prioritário no aGE do ano seguinte;

3. Ao CAFI para promover uma adequada administração e coordenação entre os

membros e os "donos dos projetas", para melhor implementação dos projetos
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multianuais e segundo calendário estipulado a tempo, (projetos financiados

pelo FI);

4. Ao Ministério de Finanças para fazer os pagamentos aos projetos físicos a

tempo, harmonizando o pagamento com o progresso físico no terreno

cumprindo o princípio da contabilidade e transparência (FI).

5. Ao Ministério dos Transportes e Telecomunicação para desenvolver esforços Qe

melhoramento dos serviços portuários e facilidades de infraestruturas dignas

no Aeroporto Internacional Nicolau Lobato garantindo condições aos

passageiros e aumer\tado a segurança evitando a entrada de produtos ilegais a

Timor Leste.

6. De forma a assegurar que o POIO seja mais viável e transparente, recomenda­

se que o correspondente financiamento passe a ser da responsabilidade do

MAE, ministério que administra a sua implementação, para garantir um melhor

acompanhamento dos projetos.

7. Ao Governo através dos Ministérios competentes que disponibilizem ao PN

uma lista de todos os projetos físicds em curso com a indicação do orçamento

alocado até a sua finalização.

e) Comissão uFu

1. Husu atu intensifika no promove politika sensivel ba jeneru hosi nasional to'o

baze.

2. Husu governu atu tau atensaun ba politika edukasaun ba defisientes.
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3. Husu ba Ministeriu Edukasaun atu halo plano ida ho kooroonasaun tuir linha

ministerial kona ba garante acesso saneamento basico inklui be mos ba eskola

hotu iha Timor laran tomak.

4. Presiza desimina informasaun moras HIV ba estudantes husi ensinu

pressekundariu, sekudariu no ensinu superior.
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VII. Pu BLlCITAÇÃO DO RELATÓRIO DA (OMISSÃO ue"

o Orç.amento Geral do Estado enquanto instrumento de gestão macroeconómica, no

qual são expressos os valores financeiros que consubstanciam as prioridades do

Executivo n<J execução do mandato para que foi eleito, é do interesse de todos,

enq'uan'to tri,butários da ação governativa.

É assim do interesse dos nossos concidadãos, enquanto destinatários da ação do

governo, tomar conhecimento dessas escolhas e do impacto que as mesmas poderão

ter nas suas vidas.

Neste sentido, entende a Comissão "C" que o seu relatório/parecer sobre o Orçamento

Geral do Estado para 2015 deverá ser convenientemente ~ivulgado. Com os nossos

cidadãos informados maior é a possibilidade de os mesmos contribuírem

construtivamente para a resolução dos desafios que o nosso País enfrenta, no trilho do

desenvolvimento que todos juntos construímos

Neste sentido a Comissão "C" já providenciou pela publicação imediata do seu

Relatório/Parecer no sítio da internet do Parlamento Nacional e pela tradução em

Tétum do mesmo.
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VIII. PARECER DA COMISSÃO "("

As Deputadas relatoras do presente Parecer exime-se, nesta sede, de manifestar a sua

opinião sobra a iniciativa em análise, reservando as próprias e as suas bancadas

parlamentares as respetivas posições políticas para o debate em Plenário.
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IX.ApROVAÇÃO DO RELATÓRIO PARECER

o Relatório e parecer pa Comissão de Finanças Públicas foi discutido e aprovado no dia

27 de novembro de 2014, com 9 votos a favor, Ocontra e 1 abstenção.

Dili, Parlamento Nacional, 27 de novembro de 2014

As Deputadas Relatoras

(Izilda Manuela da Luz Pereira Soares) (Angelina Machado de Jesus)

o Presidente da Comissão

b ~
(Vi í1io Maria Dias Marçal)
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